
MUNICIPIO OE SANTA Í{ARIA DO OESÍE - ESÍAOO DO PARANÁ

CNPJ : 95.684.544/000t-26

FiÁflg^ tEREri^, tt'10.cÉ?.r ForlE/rrx: l0a2) !ôa't 1234

soLtclTAçÃo DA DEMANDA - SD No 0212022.

O presente documento visa padÍonizar a demanda ê consolidaÍ informações e documentos
necessários para a contratação.
Em conformidade com a Lei de Licitaçôes e Contratos, a fase de Planejamento da Contratação teÍá inicro

com o recebimento do Documento de OÍicialização da Oemanda pela Area de Licitações. Este documento
deverá ser elaborado pela Secretaria Demandante. (Conforme lnstrução Normativa n05 de 26 de maio de

2017). MPG Seção I -'Dos Procedimentos lniciais para Elaboraçào do Planeiamento da Contratação":
Art. 21. "Os procedimentos iniciais do Planejamento da ConÍataçáo consistem nas seguintes atividades:"

| - Elaboração do documento para formãlizaçáo da demanda pelo setor requisitante do serviço. (... )

Edina Maria Soares dos Santos

,-r3 0I

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente

Cargo: Secretária do Meio AmbienteNome do ordenador responsável pela
demanda: Edina Maria Soares dos Santos

TEL/Ramal:42- 984349362E- m ai I : m e i oam b i e nte@sm og m a i l. com

Processo licitatório Náo HouveNo do processo administrativo anterior:

Pregão presencial náo houveModalidade adotada na contráaçáo anlerior,
se for o caso:

Gestor/gerenciador do futuro contrato ou ATA

Elias DelgadoServidor responsável indicado para auxiliar no
planejamento da contrataÉo, se for o caso

Eryka WolskiFiscal (s) indicado (s) pelo ordenador de
despesas

Edina Maria Soares dos SantosGestor do contrato indicado pelo ordenador de
despesas

No do Contrato ou Ata de Registro de Preços
da contrataçáo anterior

Encerramento da vigência do instrumento
anterior se Íor o caso

I - IOENTIFICAçÃO DA ÁREA REêUI$TAITE

2- INFORTIAÇÕES GERAIS

,l



ÍTIUNICIPIO OE SANTA ARIA OO OESTE - ESTADO DO PARANA

CNPJi 96.88a.5aa/000í-26

F1.3. o&

A licitação anterior foi executada Satisfatoriamente ( x)

Insatisíatoriamentê 0

Pontos de melhoria sugeridos na licitaçáo
anterior

Prazo sugerido para a Contratação 12 meses

Prazo de entrega ou execuÉo dos serviços mensalmente

Fonte de Recurso Federal ( ) Estadual (X) Municipal ( )

lndicação da dotação orçamenlária Segue o anexo

Legislação Especial sobre o Objeto

Regime regente da contrataÉo: (x ) Lei 8.666/1993

( )Lei 14.133/2021

O objeto solicitado tem relação com a frota de
veículos do município?
íSe s,m, anexar a relação ATUALIZADA da
hota)

( ) Sim (x ) Nâo

A presente solicitaçâo se faz necessária para atendimento da UC Unidade de
conservação Ecológica.

4.í. Das Quantidades Estimadas dos Produtos/Serviços Solicitados

ITEM PRODUTO Detalhamento
01 Pesquisador Pesquisador para fomecimento relacionado a

mastofauna de médio e grânde porte, Flora (

vegetaçâo arbôrea) e atualização do Plano e
manejo da UC Unidade de conservaçáo Rio
PÍatinha.

Itêns quê irão compoÍ

FR^riça PERETR^. ForE/rÀx: t0.2) 3... r23â

3 - JUSTIFIGATIVA'NEGE§§IDAPE DA CONTRATÂçÂO

4- DAS ESPECIFICAçÕE§ TÉCT{ICA§ DO PRODUTO
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UNICIPIO OE SANTA ÍIIARIA DO OESTE _ ESTADO OO PARAT{Á

CNPJ: 95.6Ea.5a,1/000í-26

Fe^Nç^ PERErâ^, Nt !0 - cEp. FoNErf^r: Í0.2t t...,12!l

Documentos anexos:
Em anexo orçamento

ELIAS LGADO
(Carimbo e no CaÉeira profissional)

?flntü ü.çL,t;
v ERYKA WOLSKI

CPF: í12.989.769-95
Equipe de Apoio

Data 1910712022

Edina Maria Soares dos Santos
Autoridade quê autoriza a rêalização dos ETPS

B

Dala: 1910712022.

t.\.-'..a \-r<r\(, a 1ÀNs^ §= =-.'*fs-



ÍTIUNICIPIO DÉ SAI{ÍA ARIA DO OESÍE - ESÍAOO OO PARANÁ

CtIPJ: 95.68i4.6,1,1r0001 -26

FRAr,lç^ PERÊriA, n' lO - CC?. 44.210.000 - Fol{ErFÂr: (0421 Jaa{-r2!a

Fi3 0q



PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO2/2022
soLrcrTAçÃo DE DEMANDA No OO2|2O22

OBJETO: Aquisição Pesquisador para estudos Uc Rio Pratinha
INTERESSADO (S): Secretaria Municipal do Meio Ambiente
RESPONSAVEL: Edina Maria Soares dos Santos

1.1 Equipe Tócnica

í.2 Rêgimê Regsnto

A presente contratação será regida pelo regime da Lei 8.666/93 e legislaçóes correlatas.

1.3 Logislação Especifica para o Objoto
Náo se aplica.

'1.4 Licitaçâo AnteÍior

Processo licitatório nào houve
Pregáo presencial náo houve

í.5 Justificaüva para a Roalização do Pregão Pressnciel,
Náo se aplica.
'1.ô Frota a Ser Atendida (se Íor o caso):

Não se aplica

1.7 Necessidade de Consolidaçâo da Demanda par? Toda a Estrutura

Após a Solicitaçâo da Oemanda o setor de licitações verificou que o objelo solicitado é específico
da Secretaria Demendente.

Pesquisador para Íomecer informaçÕes relâcionado e inÍormaçÕes para atualização do Plano e

Pesquisador para fornecer informaçÕes relacionado a mastofauna de médio e grande porte,
quirópteros, e ictiofauna, vegetaçâo arbórea, e informaçÕes para atualização do Plano e manejo

T _05

RELATÓRIO DE VIABILIDADE DOS
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

Em atendimento a legislação vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade da
contratação, para subsidiar â elaboragáo do Termo de Referência ou Projeto Básico, de Íorma a
melhoÍ atender às necessidades da Administíação. (Conforme lnstruçáo Normativa nos de 26 de
maio de 20í7). MPG Art. 27. .Concluídas as etapas relativas aos Estudos PreliminaÍes e ao
Gerenciamento dê Riscos, os setores requisitântes deveÍão encaminhá-los, juntamente com o
documento que Íormaliza a demanda, à autoradade competênte do sêtor de licitaçóes..."
í. DORELATORIO

Como ainda náo está deÍinida a formalizaçáo de equipe técnica de planejamento, enquanto se
redefne o fluxo dos processos os ETPS serão realizados por técnicos indicados pela Secretaria
demandante.

2. DA JUsrFtcATlvAmEcESgoADE D o$trRATAçÃo
Fornecer Dados Ambientais relacionados a fauna e flora da Estação Ecológica do Rio Pratinha

e atualização do plano e manejo da Unidade de conservaçáo UC do Rio pratinha.

3. DO OBJETO

manejo fauna e ffora.
4. DA ESPECIFTCAçÃO DO OBJETO
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5.1 Da FoÍma do Solicitação dos Serviços
Solicitado atÍavés de requisição do setor de compras

5.2 Do Prazo para a Rsalização do Salviço
12 meses.

5.3 Do Local da Prêstação de Sarviço
UC UNIOADE DE Conservação Ecológica Rio Pratinha.

5.4 Oa Vigância da Contrataçâo
12 meses.

5.5 Das Responsabilidades do Prostador ds S6rviço
EntregaÍ conforme solicitados com prazos dentro da normalidade

5.6 Do Prazo de Pagamento
O pagamento será realizado em até ,

acompanhada das certidôes respectivas (regulares na data da emissão da NF).

O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresêntâçáo da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pelo servidor que íecebeu o serviço, que via de regra, será o fiscal
respectivo, contendo toda a comproveÉo e regularidade fiscal da contratada.

Para efeito do pagamento, o Íornecedor deverá atender es exigências prescritas no Edital, bem
como menter-se adimplente para com as Íazendas públicas municipal, esladual e federal durante
toda a vigência da contrataÉo, sob pena de noliÍicação e rescisáo contratual.

5.7 Oo Plano dê Fiscalização
O fiscal designado através de ato interno do municÍpio constará do contrato e deverá registrar
todas as ocoÍências e as deficiências veriÍlcadas ne execuçâo do objeto e validar/concordar com
os dados relatados no Relatório de Prestaçáo de Serviços, sugerindo notificação à empresa,
quando Íor o caso, objetivendo a imediate coneÉo das irregularidades apontadas.

Cabe ao fiscal de contrato receber os produtos/ob.ietos conbrme a Ordem de Autorização de
fornecimênlo, assinando no anverso das respectivas Notas Fiscais.

Para a estimativa das quantidades foi utilizada a quantidade solicitada, considerando a
necessidade.

Com base nas inÍormaçôes acima a quantidade estimada resulta a abaixo descrita

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANÍIDADE

1

Pesquisâdor para Uc Unidade de conservaçáo ecológica
01 01

Em análise do presenle estudo, foram consultadas as empresas atuantês na área do objeto

5. DOS REQUTS|TOS OA COI{TRATAçÃO

Caso se Íaça necessária a retmcação de Nota Fiscal por culpa do fornecedor, o prazo terá sua
contagem suspensa até a data de reapresentaçâo da fetura ao órgâo, isenta de erros, dando-se,
então, prosseguimento à contagem e em ceso que seja constatado erro ou irregularidade na
Nota Fiscal, o Contratante, a seu critêrio, poderá dêvolvê-la, para as devidas correçÕes, ou
aceitá-la, com a justiÍicativa da perte que considerar indevida.

6. OA ESTITÂTIVÂ DA OUAT{TIDADE I{ECEsSÁRN
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O preÇo de todos os itens, para cada consulta de fornecedor e resultado da média âritmética da
Íonte obtida, conforme relaçâo anexa.

ITENS

BRASILIENSE
CONSULTORIA

AMBIENTAL LTOA
CNPJ

40.270.8211000141

EXOS
MONITORAi,IENTO DE
FAUNA E SOLUçÔES

AÍÚBIENTAIS
CNPJ

35.93,1.075/075/000í -24

ARAUKA
CONSULTORIA

AMBIENTAL LTDA
CNPJ

í í.460.156/0001-7í

MÉOIA
TOTAL

0'1 112.500.00 104 520.00 120.000 00 112 034 00

O referido produto visa atendêr a proteçâo da Unidade de conservação detalhando as
informaçóes relatando informaçôes da mastofauna de grande e médio Porte, quirópteros e
ictiofaun flora arbórea e realizar a do oe

O refeÍido produto será para proteçâo do Meio Ambiente. Produto indivisivei

O Produto visa atender as necessidades da UC Unidade de conservação ecológica.

Náo há necessidade de contrataçóes correlatas para atender ao objetivo desta contratação.

Apôs estudos técnicos esta equipe identificou os seguintes riscos paÍa a contrataÉo e
consequentes açôes mitigadoras:

Rrscos roENTtFtcADos tsEotoas tTtGADoR s
(açÔEs PARÂ OBSERVÂNC|A OOS FTSCAtSt

Prâzo do prodúo
No Ecebimento o fiscal indicâdo íaía a fiscalização do
prodúo para que o produto que eslá sendo enkegue
cumpra todas as especifcaÇôês técnicas solicitadas

Oualidade do produto

NÃO HA.

S. DASOLUÇÂO DEITERCAOO
Dentre as opções de aquisição do obleto verificadas temos:
Aquisição de Pesquisador para Uc Unidade de conservaçáo ecológica.

e. DA DESCRTçÃO DA EOLUçÀOCm Ur TODCT

íO.DA PARA O

Verifica que o produto tenha boa qualidade, e atenda a necessidade.

Í2. DÀ pROUOÊltCtÀpAR ADC$,I9ÁO DOArEt$ürE DOÓRGÂO

13. DÀ§ COI{TRATAçÔES CORRELÂTâS

14. DO GERET{CIA EiITO OE RISCOA



Nos termos da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 201í esta equipe de planejamento
entende que:

As informaçóes contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO ESTAR
DISPONMIS para qualquer interessado, pois não se caracterizam como
sigilosas.

As inÍormaçÕes contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUttEil CARÁTER
SIGILOSO nos termos justificados no item 1 do presente Íelatório.

Com base nos estudos ora realizados por esta Equtpe, DECLARA que:

É vtÁvet a contrataçáo proposta pela unidade Íequisitante.

NÃO É V|ÁVEL a contratação proposta pela unidade Íequisitante.

A presente contratação teve a sua viabilidâde alterada, conforme justificativa abaixo:

Santa Marie do Oeste/PR. 'tg de Julho de 2022.

ÍLtla ü,Y/"

JUSTIFICATIVA;

Esse item é muito imporlantê para essa secretária para realizar a coleta de dados da uc unidade
de conservação Ecológica Rio pratinha, Esses dados posteriormente seráo anexado na base de
dados da Tabua de avaliagão Ecolôgicâ. pois trata-se de um mecanismo que possibilita aos
Municipios acessar recursos Financeiros anecados pelo Estado do ICMS, cuja objetivos
especificos se difêrênciam quanto a forma de proteÉo e uso permitidos.

Elias
Responsâvel Técnico

,/ eryfa Wotsti
Equipê de

Planejamento/ Apoio

't:à-..., \r,.,.-,- aco-..
Edina i/iaria SoaÉs dos

Santos
Secretária Municipal do Meio

Ambiente

X

X

O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e
estratégicas do órgão. No mais, atende adequadamente às dêman dâs de negócio formuladas,
os benefÍcios pretendidos sáo adequados, os custos previstos sáo compatíveis e caracterizam a
economicidade os riscos envolvidos sâo administráveis e a área responsável priorizará o

(

H
16. OO ACÊSSO ÀS titFORtAçG§ COiITIDAS NOS PRE§ENTES ESTUDOS

PRELIiIII{ARES

N;S"l^t-



ÍoÍnecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecuçáo dos beneflcios
pÍetendidos, pelo que recomendamos a aquisiçâo proposta.

Santa Maria do oesre/pR, -l3_, çf-rle--

EDINA MARIA SOARES DOS SANTOS
Secretária Municipal de Meio Ambiente

rNsrnuçôrs DE PREENCHTMENTo:

l - ToDos os ITENS Do RELAToRIo sERÃo oBRlGAToRIos;
2 - Conforme o objeto, a equipe poderá acrescentar novos dados para que o relatório fique
mais completo, preferencialmente como subitem no item Do Relatório;

3 - Os relatórios devem tomar como referência as informações e documentos constantes
da SD e o processo da contratação anterior, quando for o caso;

4 - A equipe deve consultar dados do objetojunto às pessoas da estÍutura que detenham
o conhecimento necessário, ainda que não sejam membros do grupo de estudos;

5 - Os estudos devem ser pautados em informações oficiais advindas da Solicitação da
Demanda - SD;

Em.fA/tL/2022.

Secretário Municipal de inistração e Finanças

g



PLANO DE MONITORAMENTO DE FAUNA E FLORA

ESTAçÃO ECOtócrCA MUNIPAL RrO PRATTNHA

SANTA MARIA DO OESTE - PR

orou
AMBIENTAL

CURITIBA-PR

JULHO DE 2022

g
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1 - rDENTrFrcaçÃo oa EMnRESA

Razão Social: Dieter Liebsch Consultoria Ambiental Ltda - Arauka Ambiental

Endereço: Tenente Ricardo Kirch, 188, Jardim das Américas, Curitiba/pR

CNPJ : 11.460. 156/0001-71

CRBio: 0353-E CTFIIBAMA: 767790t

Endereço eletrônico : www.arauka.com. br

contato@arauka.com. br

Representante legal : Dieter Liebsch

Contato: Diêter Liebsch - dieter@arauka.com.br - (41) 9 91,27-8935
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2 - Objeto: Atualização do plano de Manejo e monitoramento da fauna e

flora da Estação Ecológica Municipal Rio pratinha, no município de Santa Maria
do Oeste - PR, As campanhas de campo serão mensais (12 meses) assim
como os relatórios da biodiversidade envolvendo os componentes fauna
(Mastofa una, Avifauna, Herpetofau na, eu iropterofa u na e Flora ).

3 - Descrição do produto:

3-1 - Monitoramentos - Para todos os grupos inventariados, serão fornecidas
listas de espécies encontradas/esperadas para cada uma das UMF

monitoradas, lísta de espécies ameaçadas, ilustrações e comentárlos a
respeito do status de espécies com alto valor conservacionista, parâmetros
de riqueza e abundância das espécies, índice de diversidade e demais análises
estatístÍcas pertinentes.

3.1.1- Mastofauna - Os censos em busca de registros diretos e/ou indiretos
(vestígios) das espécies de mamíferos de médio e grande porte serão
realizados por meio de visualização por transectos. Esses transectos serão
percorridos durante o dia e noite, para visualizações diretas, registros de
vocalizações e vestígios (rastros, fezes, pegadas. carcaças).

3.1.2- Avifauna: serão definidos seis pontos fixos, sendo distribuídos no
interior dos fragmentos selecionados. Serão agrupados em conjuntos de 3
pontos, que serão amostrados por dois dias consecutivos. A amostragem em
cada um desses pontos será de 10 minutos, sendo executada no período
matutino. Ainda, será feito o registro através de contato visual (Binóculo e
Câmera Fotográfica) e auditivo (vocalizações). Além dos registros das
espécies de aves feitos através dos métodos padronizados, as observações
não sistemáticas (encontros ocasionais), feitas durante os desrocamentos
entre as áreas de amostragem, serão conslderados como dados qualitativos
com o intuito de aumentar o conhecimento da comunidade de aves presente
nas áreas de estudo
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3'1.3- Herpetofauna - serão utirizados pontos de escuta de canto dos anuros
e playback com cantos de anunciação de possíveis espécies ocorrentes nas
áreas. A partir do mapeamento de ambientes de reprodução de anfíbios
anuros (e.9. lagos, lagoas, poças, brejos e riachos), esses locais serão
percorridos para o registro de anfÍbios anuros em atividade reprodutiva (por
visualização e/ou vocarização). Esse método de amostragem será executado
no período crepuscular e noturno (19:00 às 20:OO horas - período de maior
atividade de anfÍbios), 2'2 - Flora - o estudo florístico e fitossocioróg ico será
realizado por meio de parcela de área fixa de parcelas de 10 x 20 metros
(200m2), demarcadas no interior dos fragmentos de vegetação natural
presentes ao longo do pMC, como forma de caracterizar a vegetação do
entorno' A intensidade amostral será definida através de curvas de rarefação.

4 - Orçamento: O orçamento está estruturado para cobrir os custos com
pagamento de profissionais e custos com impostos para emissão de Nota
Fiscal, Orçamento está estruturado de forma a cobrir todo o período do
contrato, que é de 12 meses, resultando no valor global de Rg 246.000,00.

5 - Equipe técnica

Valor mensal R$ 10.000,00

Valor total R$ 120.000,00

Dieter Liebsch Biólogo Coordenador geral

Bruno Palka 14iranda Eng. Florestal FIo ra

Bruno H. G. Carvalho Avifauna/ Mamíferos

Elvis A. Pereira Silva Biólogo Herpetofa u na

Atividâdes 'y'alor

Profissional Formação Atribuição

Biólogo
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Quaisquer dúvidas e/ou contrapropostas, estamos completamente a

disposíção.

Atenciosamente.

Bruno Palka Miranda, Dr.

Engenheiro Floresta I

CREA-PR I3265O/D

(41) 9 9206-3711

AMBIENTAL

AMBIENTAL

C arar kâ.coÍn.br

@) @raukÀ.àmliêntât
B /aral kã.àmbiêntàl

Diêtêr Liebsch, Dr.

Biólogo

CRB|o 66133/07-D

(41) 9 9127-893s

\
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PROPOSTA TECNICA ORÇA}TENTÁRIA PARA ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE MANEJO
DA I]STAÇÃO ECOLÓGICA MUNICIPAL RIO PRATINHA, MUNICiPIO DE SANTA MARIA

DO OESTE, PR

A presente proposta visa:

Fomecer dados ambientais com informações relacionados a fauna (Mastofauna de médio e grande porte,

Quirópteros e Ictiofauna) e flora (Vegetação arbórea) com tempo de trabalho e coleta de informações de

l2 meses afim de possibilitar a atualização do Plano de Manejo da Unidade de Conservação (Uc) na Rio

''rtinha inserida na modalidade de Estação Ecológica Municipal pertencente ao município de Santa

Maria do Oeste, PR.

União da Vitória , 16 de Julho de 2022

'&-

Alan Deivid Pereira
Sócio-proprietário

Rrra f)nrrtor Arlindn \/iveirn Fiorciredn 38Q



I,],MPRESA Brasiliensis Consultoria Ambiental LTDA
ENDEREÇO R Doutor Arlindo Viveiro Fisueiredo - Ouriúos- SP

N'CNPJ 40.270.82410001-04 E.MAIL brasiliensisambiental l.com

FONE/FAX (43) 3066-2184

ITE
M

DESaRreÃo UND

0l
OBJETIVOS

Fornecer dados ambientais com informações relacionados a fauna

(Mastofauna de médio e gande porte, Quirópteros e Ictiofauna) e flora

(Vegetação arbórea) com tempo de trabalho e coleta de informações de

12 meses afim de possibilitar a atualização do Plano de Manejo da

Unidade de Conservação (Uc) na Rio Pratiúa inserida na modalidade

de Estação Ecológica Municipal pertencente ao município de Santa

Maria do Oeste, PR.

Apresentação de relatório mensal a Secretaria do Meio Ambiente com

os resultados parciais da pesquisa.
a

Rr ra f)nt ttnr Arlindn \/iveirn Fior lciredn 3RQ

--

180 dias



Junho 2021

REPASSES

Os repasses deverão ser feitos pela prefeitura municipal de Lunardelli diretamentepara a

cmpresa Brasiliensis Consultoria Ambiental LTDA, com sede na Rua Doutor Arlindo Viveiro Figueiredo

Ourinhos- SP e representantes em Londrina- PR na Rua Raposo Tavaves 79, com telefone

para contato (43 ) 98852-8390 e e-mail: brasiliensisambiental@tsmail.com

VALOR DA PROPOSTA

CRONOGRAMA DAS AÇOES PREVISTAS

VALOR TOTAL DA PROPOSTA EM RI§ Rs 112.500,00

VAI,OR POR EXTENSO: Cento e doze mil e quinhentos reals

ITE,NS INCLUSOS NO VALOR TOTAL a

a

Relatórios mensais

Relatório final (Plano de Maneio)

Detalhamento
Valor

mensal

Valor total
l2 meses

Estação Ecológ ica Municipal Rio Pratinha R$ 9.375,00 R$ 112,500.00

ATIVIDADE
Mês

I 2 3 4' 5 6" 70 9" 10 ll t2

Recoúecimento das áreas de estudo

Coleta piloto de informações: Mastofauna
de rnedio e grande porte. Ictiofauna e

las ara flora

Instalação das armadilhas fotográficas

Monitoramento de fauna: : Mastofauna de

médio e grande porte, Ictiofauna e

lro teros.

Relatório de atividades

Elaboração esboço dos Planos de Manejo
referente as UCs
Justificativa

Rrra f)nt ttnr Arlindn \/iveiro Fior reircdo 389

-'-

8'

Ouirópteros. escolha das
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Em 2000 foi lançada a lei do sistema Nacional de unidades de conservação - sNUC, que

enquadrou as Estações Ecológicas na categoria de Proteção Integal e como unidades de conservação,

integrantes do grupo de uso sustentável, juntamente com as demais categorias de manejo previstas

(Paraná,2009). Para assegurar a convergência entre a proteção e os usos permitidos e desejáveis, a Lei do

SNUC estabeleceu que cada UC deve contar com um Plano de Manejo, documento técnico elaborado

com fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, que estabelece o seu zoneamento

e as nornas que presidirão o uso do território e o manejo dos recursos naturais, bem como os Programas

de Gestão (SNUC,2000).

conforme o descrito no Roteiro para planejamento de unidades de conservação do estado do

Hraná (2009), a elaboração de um Plano de Manejo é uma ferramenta norteadora para a administração de

ucs, uma vez que, proporcionam o ordenamento das ações de forma coordenada para fazer frente aos

desafios impostos para uma gestão integrada. Neste sentido conforme destacado neste mesmo documento

técnico:
..AqualidadeeodetalhamentodasinformaçõesconstantesnoPlanoéquegarantemo

alcancedosobjetivosalmejados.Nessesentido,asatitudesemrelaçãoaoplanejamento,
conforme as iniorm"çoes inseridas no plano podem ser proativas ou reativas. As atitudes

proativas trazem estratégias renovadoras que provocÍrm mudanças positivas' otimizando a

capacidadedeadaptaçãõanovassifuaçõesqueporventuravieremasurgir.umavezque
pr"rC uni*ipuau."ntà a identiÍicação à. uçõ.r para situações potenciais. Por outro lado,

ações reativas impossibilitam essa maleabilidade e gerÍrm uma incapacidade de adaptação a

novassituações.Sendoassim,oPlanodeManejodeveretratârarealidadeetercaráter
Proativo" (Paraná 2009).

A Estação Ecológica Municipal Rio Pratiúa, pertencente de santa Maria do oeste' PR, foi

voutorgada como Estação Ecológica sob autorização do IAP (Instituto Ambiental do Paraná)' Desde então

a unidade não possuem um Plano de Manejo atualizado com informações básicas sobÍe aspectos

ambientais e socioculturais ocorrentes em sua demarcação e entorno relacionados a grupos de fauna e

flora importantes para uma saúde ambiental adequada e forcedores de serviços ecosssitemicos para toda

Ecosfera.

oPlanodeManejodeve,ainda,noÍear.setendocomobaseumconjuntodediretrizes

desenvolvidas a partir de pesquisas e levantamentos, de modo a desenvolver um documento técnico que

busque estabelecer as coordenadas de gestão e manejo, bem como o zoneamento da unidade de

conservação (Cabral, et alt.,2008). Para tanto, faz-se necessário selecionar uma equipe multidisciplinar

para o levantamento de dados.
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Assim, a presente proposta técnica tem como objetivo principal fomecer dados ambientais com

informações relacionados a fauna (Mastofauna de médio e grande porte, Quirópteros e Ictiofauna) e flora

(Vegetação arbórea) para possibilitar a atualização do Plano de Manejo da Estação Ecológica Municipal

Rio Pratinha, pertencente de Santa Maria do Oeste, PR.

Etapas do trabalho

Nesta proposta incial de atualiação de informações, sení realizado o inventilrio da flora bem

como o monitoramento de grupos específicos da fauna além de uma revisão no plano de manejo

atual em seu aspecto estrural, sendo assim almeja-se elaborar e atualizar os seguintes itens:

r Descrição da região correspondente as Estações Ecológicas

. Aspectos ambientais da região - caracterização

o Legislação ambiental e competencias

. Diagnóstico do Meio biotíco (Mastofauna de médio e grande porte; Quiróterofauna;

Ictiofauna; Flora de espécies arbóreas)

o Arcabouço teorico metodologico

o Referências

o Entrega do esboço do Plano de Manejo
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DESCRIÇÃO DOS GRUPOS A SEREM INVENTÁRIADOS

DIAGNÓSTICO DE FAUNA

Mamíferos de médio e grande porte

Mamiferos terrestres são um componente chave das comunidades de florestas tropicais, operando

mo indicadores da qualidade dos ecossistemas e provedores de importantes serviços ecossistêmicos

(lHUUeOe et al., 201l). EntÍetanto para mamíferos de médio e grande porte, além da pressão exercida

pela caça e a fiagmentação, fatores biológicos como o grande tamanho corporal, baixa taxa de reprodução

e o endemismo, aumentam a vulnerabilidade desse grupo frente a modificaçôes no habitât (DIRZO et al.,

2014). Neste sentido a inserção deste grupo para estudos de avaliação de impactos ambientais bem como

diagnósticos da qualidade dos fragmentos florestais se fazem de extrema importância para uma avaliação

dc maior qualidade visando respostas mais precisas. Levantamento e monitoramento da mastofauna dc

médio e gande porte ocorrerá mediante seis mêses de monitoriamento e campaúas ativas com uso de

distintas metodologias, tais como busca ativa, identificação de vestígios in situ, entÍe eles pcgadas, fezes,

vocalizações o uso de armadilhas fotográficas. (Figura 2)
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Figura 2. A) exemplo de instalação de armadilhas fotográÍicas para o monitoramento de fauna; B) Puma

concolor registrado em armadilhas fotográficas; C) Pegadas de P. concolor obtidas através de busca

direta e análise de pegadas em monitoramento de fauna.

Quiropterofauna

A ordem Chiroptera é o táxon mais diverso de mamíferos da região neotropical depois de

Rodentia (SIMMONS, 2005), representado no Brasil por l8l espécies (REIS et al.2017), distribuídas em

9 lamilias (68 gêneros). Dentre as espécies de morcegos no Brasil,98 ocorrem na Mata Atlântica

(MUYLAERT et al. 2017), no estado do Paraná 64 espécies são registradas (PASSOS et al. 2010),

r-rntudo ainda ocorrem imensas lacunas de áreas subamostradas ou sequer amostradas, inclusive as

chamadas Unidades de Conservação.

Morcegos são úteis para avaliar os efeitos da perturbação de habitat, pois desempenham diversos

papéis ecológicos importantes como polinização, dispersão de sementes, predação de pequenos

vertebrados e controle de insetos danosos a agricultura e saúde humana (KLINZ et al. 201l). Devido à sua

capacidade de voo e forrageio, são importantes vetores para dispersão genética de várias espécies de

plantas tendo um papel importante tanto na recuperação como na manutenção de áreas degradadas (REIS

et al. 2002; PEREIRA et al. 2019), sendo um grupo chave para avaliação do stâtus de conservação das

Unidades de Proteção Ambiental, tais como estações ecológicas municipais. Serão realizadas seis

campanhas para o levantamento da quiropterofauna compreendo ao menos 2 dias de amostragem em cada

Unidade de Conservação a ser inventariada. A metodologia da captura será mediante o uso de seis redes

r-a neblina "Mist-net" (9m de comprimento x 3m de altura = 162m2), colocadas ao nivel do sub-bosque

(Figura. 3), armadas durante duas noites consecutivas em cada campanha amostral a ser realizadas.
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Figura 3. A) Exemplo de componentes que pertencem a estrunra de uma rede de neblima, armada no

sub-bosque. B) Destaque de um morcego capturado de enrolado em um dos bolsões da rede.

Ictiofouna

Mais da metade dos vertebrados estimados em todo o mundo (60.000 espécies de veÍebrados) são

peixes (32.000 espécies) (NELSON et a1.,2016). Na região Neotropical, existem mais de 4.500 espécies

recoúecidas, e cerca de 1.550 espécies ainda não foram descritas, totalizando mais de 6.000 espécies de

peixes apenas paÍa essa região (REIS et aI.,2003). Desse total, o Brasil abriga mais de 2.500 espécies de

peixes de água doce (BUCKUP et a1.,2007).

O número elevado de descrições de espécies está associado aos estudos de pequenos e médios

r<rachos e ribeirôes, que levam à descoberta de espécies de pequeno porte (BENNEMANN e, al.,2008).

No entanto, ainda são poucos os estudos em pequônos corpos hídricos, o que pode levar à extinção de

espócies endêmicas antes mesmo de serem coúecidas e descritas pela ciência. Portanto, o coúecimento

e o levantamento da ictiofauna de uma bacia são necessários para a implantação de qualquer medida de

manejo em recursos hídricos ou próximo a eles (AGOSTINHO et a|.,2016). As coletas de peixes serão

realizadas em rios e riachos pentencentes as RPPNs foco desta pÍosposta ao longo dos seis meses de

monitoramento. Visando inventáriar o maior número de espécies possiveis que ocoÍrem na região, serão

ultilizadas técnicas distintas de amostragem, dentre elas: redes de arrasto, peneiras e tarrafas,

possibilitando a menor seletividade possivel na captura (Figura 4). Serão determinados a riqueza, a

abundância, o índice de diversidade de Shannon, o indice de Diversidade de Margalef, o índice de

Equitabilidade de Pielou, e o índice de dominância de Berger-Parker para cada ponto de amostragem.
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Figura 4. A) Exemplo de captura de peixes mediante rede de arrasto. B) Exemplo captura de peixes

mediante o uso de peneiras C-D. Espécimes coletados com ambas técnicas de amostragem.

DhGNÓSTICO DA FLOR{

C sracte rizaç ão da vegetaç ão

Para o conhecimento da flora e a elaboração de uma lista de espécies de determinada região, é

necessária a realizaçào de um inventiil'io floristico (Martins, 1990). Esse inventário visa à conservação,

^onscientização ambiental e também à definição de prioridades de intervenção em dada localidade. Além

-dir.o, o inventário das espécies arbóreas permite aos gestores o coúecimento do peúl e estado de

conservação da UC alvo, além do monitoramento de cortes e estraçôes ilegais no interior da unidade dc

conservação. A formação vegetal das áreas será caracterizada segundo a classificação do IBGE (2012) e o

levantamento florístico inicial será realizado por amostragem. Serão alocadas cinco parcelas de 100 m'?

(10 m x l0 m) dispostas aleatoriamente em cada área. Serão considerados os indivíduos arbóreos com

diâmetro a altura do peito (DAP: 1,30 m do solo) maior ou igual a dois centimefios e meio (Figura 5). A

continuidade do levantamento florístico deverá ser realizada a fim de garantir a suficiência amostral e

assim, a representatividade significativa da vegetação presente nas áreas. Também deverá ser estendida a

outras formas de crescimento como herbáceas, lianas e epifitas.
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Figura 5. Exemplo de amostragem de espécies arbóreas por parcelas.

Ávaliação Ecológica Rápida (AER)

Para caracterizar a vegetação e veriflcar a qualidade dos fragmentos a serem monitorado será

utilizado o método de Avaliação Ecológica Rápida (AER). Frente às modificações de habitats e

fragmentação de grandes remanecentes florestais em fragmentos menoÍes, há uma necessidade rapida

para a determinação dentre os vários fragmentos pÍesentes em uma determinada região, quais deles

podem ou devem se tornar areas priotárias para a proteção e manutenção de espécies (MEDEIROS;

\-,OREZAN, 2013). Uma alternativa çada vez mais ultilizada por pesquisadores e gestores ambientais é o

método de Avaliação Ecologica Rápida (AER) (ABATE, 1992). O principal objetivo da AER é a

avaliação do estado de conservação de fragmentos florestais, utilizando um conjunto pré-definido de

indicadores observáveis em campo (ALLEN,2009; MEDEIROS; TOREZAN, 20t3; MEDEIROS et al.,

2015), tais métodos não substituem invenlírios de longo prazo, sendo usados principalmente como

ferramentas de extensão ou predeterminação de estudos mais abrangentes, em que oÍçamentos e

disponibilidade de tempo podem ser mais escassos.

ô
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Esta proposta é referente ao levantamento de dados da fauna e flora e atualização

do Plano de Manejo da Estação Ecolôgica Municipal Rio Pratiúa, do município de Santa
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INTRODUÇÃO

O ICMS Ecológico é uma contrapartiü para municípios quc possuem em seu

temtório Unidadcs de Conservação. Trata-se um mecanismo quc possibilita aos

municípios acessarem recursos financeiros arrecadados pelos Estados do ICMS, lmposto

sobre Circulaçâo de Mercadorias e Serviços, a partiÍ da deÍinição, em leis estaduais (no

caso do Paraná, Lei complementar 59/91 ), de critérios ambientais para a partilha de parte

da "quota-parte" que os municípios têm direito de receber como ffansíerências

constitucionâis.

Segundo o Instituto Água e Terra (lAT), é um inskumento de política pública que

trata do repasse de recursos financeiros aos muÍicípios que abrigam em seus territórios

Unidades de Conservação ou âreas protegidas, ou ainda mananciais para abastecimento

de municípios vizinhos.

O Sistema Nacional de Unidades de Cooservação é composto por l2 categorias

de Unidade de Conservação, cujos objaivos especificos se diferenciam quanto à forma

de proteção e usos permitidos. Com base. em seus objetivos de mancjo e tipos de uso.

essas categorias foram divididas em dois grandes grupos: a) As Unidades dc Proteçâo

Integral: tem como objetivo básico a preservação da natureza, sendo admitido o uso

indireto dos seus recursos naturais, com exceçào dos casos prcvistos na Lei do SNUC c

b) As Unidades dc Uso Sustentável: visam compatibilizar a conservação da natureza com

o uso d eto de parccla dos seus recusos naturais, ou seja, é aquele que peÍmite a

cxploração do ambiente, porém mantendo a biodiversidade do local e os seus recursos

renováveis.

A Estaçâo Ecológica Municipal Rio Pratiúa encontra-se na categoria de Proteção

Integral e caracteriza-se como de posse e domínio público, servindo à preservaçâo da

natureza e à realização de pe.squisas cientlficas. O Plano de Manejo é uma exigência para

Unidades de Conservação e trata-se de um documento dinâmico que. utilizando tecnicas

de planejamento ecológico partioipativo, determina o zoneamento de uma unidade dc

consen'ação, caracterizando cada uma de suas zonas, propõe seu desenvolvimento fisico,

de acordo com suas finalidadcs, cstabelecendo diretrizes básicas para o manejo da

Unidade. Assim sendo, o plano de manejo descreve as atividades a serem desenvolvidas

E-rnail : ekos.monitorament«llg,mail.com
Llrriào da Vitóriu c Francisco Beltrâo - PR
('NPJ: 15.s14.075/m0l-2,1Ekos - Monitoramento de Fauna e Solucões Ambientais
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OBJETIVO GERAL

A presente proposta tem como principais objetivos: e) Ievantar dados relacionados

a flora arbóres, mastofauna, quirópteros, aviàuna e herpetofauna: b) monitorar a qualidade

água dos corpos hídncos utilizando parâmetros biológicos, fisicos e quimicos: c) rcalizar

uma atualização do Plano de Manejo da Estação Ecológica Rio pratinha;

METODOLOGIA

Elaboração do plano de meneJo

As etapas de cxecução do Plano de Manejo serão realizadas com base em Rotciros

Metodológicos para elaboração de Planos de Manejo, termos de referência fomecidos

pelo lAT, e de acordo com a legislação ambiental vigente, normas, decretos e resoluções

específicas.

a) Atualizeção do Plano de lÍanejo da Estação Ecológica Nlunicipal Rio Pratinha

O levantamento de dados relacionados a florâ, mastofauna, quiróptems, aviÍàuna e

herpetoÍàuna será realizado mensalmente durante l2 meses.

Levântrmetrto dr Ílora

Para realizar o levantamento floristico, serão amostrados o interior da mata. as

trilhas, áreas de borda e locais com cursos hídricos, presentes na Estação Ecológica

Municipal Rio Pratiúa.

As amostragens serào realizadas mensalmente, com enfoque maior na estação da

primavcra, que coincide com o período reprodutivo da maioria das cspecies arbórcas,

tendo cm vista que as caractcrísticas reprodutivas flor-fruto muitas vezes são

lundamentais para a idcntificaçâo em nível taxonômico mais cspecifico (Figura l).

Ekos - Monitoramento de Fauna c Solucr'ics Ànrbie ntais

E-mail : ekos.monitoramento(qgnmil.com
Uniào da Vitória e FÍancisco Beltrôô - PR
CNPJ: -1 5.934.0751O(X) I -2,Í

na Unidade de Conservação de modo que esta veúa a contribuir com os objetivos

nacionais de conservação dâ natuÍeza dentro da categoria de unidades de conservação.

Além disso, o Plano de Manejo é um ciclo continuo de tomada de decisões, que

partem do entendimento das questões ambientais, socioeconômicas, históricas e culturais

que caracterizam uma Unidade de Conservação e a região onde está se insere.
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Figura l. Registro de material fértil utilizado para identificação

Fonte: Os autores, 2022

Para a idantificação das especies sená uúlizado manuais de identificação, bcm

como algumas plataforrnas digitais como exemplo; Sistema de ldentificação

Dendrológica Online, Flora Digital e Compêndio Online Gerson Luiz Lopes. A

classificação taxonômica das espécies está de acordo com a nomenclâturad,o Angiospern

Phylogeny Group III (APGIII, 2009). Os resulrados obtidos serão comparados com os

dados apresentados pela portaria 148- 7 de junho de 2022. que trata das espécies

Brasileiras ameaçadas de extinçào e Decreto Estadual n. 4209912002 que apresenta a

Lista da Flora Ameaçada do estado do Paraná. As espécies exóticas também serão

categorizadas de acordo com a portâriâ do Instituto Ambiental do Paraná (lAP) N.059.

de l5 de abril de 201 5, que reconhece a lista oficral de espécies exóticas invasoras para o

estado do Paraná-

L EVANTA}TENTO DE FAT]NA

Serão monitorados os seguintes grupos faunísticos: morcegos. mamiferos de

médio e grande porte, aves, épteis e anfibios, durante l2 meses, com campanhas mensais.

A scguir, são âpresentadas informações referentss as metodologias utilizadas para cada

grupo:

MORCEGOS

Para a amostragem de morcegos serão selecionados sítios de capturas e utilizadas

em média cinco redes de espera ("mist-nets"), as quais serão armadas ao nível do solo,

em trilhas ou clareiras naturais, em frente a plantas em floraçâo ou frutificação e próximas

Ekos - Monitoramento de Fauna c Soluçiies Anrbientais
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a locais ondc se espera a ocorrência de morcegos (ocos dc árvorcs). Também scrào

armadas redcs sobre rios e corpos d'água ou próximas aos mesmos. As rcdcs scrào

armadas 30 minutos antes do pôr-do-sol c pennanecem abertas por quatro horas

consccutivas, sendo examinadas a cada 30 minutos (Figura 2).

Os morcegos capturados serão preliminarmente identificados no campo, com

auxílio das chaves de identificação disponibilizadas por VZOTTO & TADDEI (1973) e

EMMONS & FEER ( 1997) e das descriçôes fomecidas por SIMMONS & VOSS ( I 998),

e acondicionados em sacos de tecido numerados. Para cada espécime capturado, será

anotado o nome da espécie, a data de captura, o número do saco, a medida de

comprimento de antebraço, sexo e catsgoria e&íria. A categoria etária será verificada

através da ossificação das epifises das falanges, classificando os indivíduos em jovens,

subadultos ou adultos conforme ANTHONY (198E). As medidas serão obtidas com

paquímeho de precisão de 0,02 mm. Para cada espécime capturado e liberado no campo

tamMm serão registrados caracteres importantes para identificaçào. como coloraçào.

pelagem, dentição, forma do uropatágio. orelhas e trago.

MASTOFAUNA

Para amostragcm de mamíferos terrestres serào utilizados os scguintes métodos:

y' Buscas diretas e indtctas "irr /oco'

/ Uso dc armadilhas fotognificas.

A busca direta será realizada a pe e cm horários variados, durante os períodos

diumos e notumos, percorrendo trilhas, bordas e interior da mata, bem como margens de

corpos hidricos. A busca indireta coresponde à procura de vestígios deixados pelos

animais na realização de suas atividades diárias, tocas, fezes, pegadas e pelos (BECKERI

DALPONTE, l99l). Estes vestígios serão identificados através de um guia de campo

(BECKIR; DALPONTE, 201 3).

O armadilhamento fotográfico será realizado com a utilizaçío de cameratrapping

que serâo instaladas na Estação Ecológica Municipal Rio Pratiúa, as quais são eficazes

na obtenção de informações de espécies notumas e esquivas, como a maioria das espécies

de mamiferos de médio e grande porte (CUTLER & SWANN, 1999; TOMAS &

MIRANDA, 2003), além do registro de algumas espécies de aves. O equipamento

permanecerá ativo por 24 horas durante todo o período amostral (Figura 3).

Ekos - Monitoramento de Fauna e Solucôes Aurbientais
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Figura 3. Armadilha fotográfica e exemplo de posicionamento.

AvIFAUNA

O levantamento da aüfauna na Estação Ecológica será realizado por meio de

técnicas tradicionais em estudos omitológicos, tais como:

a) Reconhecimento especifico "lr /oco 'por contatos visuais e auditivos, com gravaçào

de vocalizaçôes e corroboração com literatura especializada (Figura 2).

b) Reconhecimento visual "in situ", através de fotografias com câmera

semiprofissional, auxilio de binóculos e guias de campo (NAROSKy &

YzuRIETA I 993; SIGRIST, 2014).

c) Sená adotado o método de transectos lineares (line transectr), o qual consiste cm

percoÍrer, em velocidade constsnte, um trajeto pré-definido, no qual o obscrvador

rcgistra as espécies detectadas por visualização ou sonoramente, em ambos lados

da trilha (GREGORY et al., 20O4; BIBBY et al., 1998). Nestc caso. serào

percorridos trilhas, bordas e interior da UC a fim de amostrar todos os ambientcs

cm diferentes honirios.

Ekos - Monitoramento dr Fauna e Solucires Anrhientais
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HERPETOFAUNA

PaÍB a amostragem da herpetofauna será utilizado o método de busca ativa que

consiste em procurar ativamente os anfibios e répteis (Figura 4). O método permite ao

pesquisador registrar as espécies com diferenciados hábitos (aquáticos, terrestres,

fossoriais e arborícolas) CURCIO et al., 201 0. A procura de espécies ocorrerá em roda a

extensâo dos fragnentos florestais.

Figura tl, Exemplos da realização da amostragem diuma e notuma da herpetofauna.

f,kos - Monitoramento de Fauna e Soluçr'ies Ânrbientais
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Figura 3. Amostragem de avifauna por recoúecimento especifico " in loco ".
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Para o auxilio na idcntificaçâo das espécies dc anfibios serào utilizados guias dc

campo, e chaves dc identificação. sendo cstes Kwet; Lingnau; Di-Bcrnado (2010), Lema;

Martins (2011) e por Ribeiro; Egito; Haddad (2005). A nomenclatura urilizada para a

classilicação das espécies de anfibios segue aquela proposta pela Sociedade Brasileira de

Herpetologia (COSTA e BERNILS, 201 8; SEGALA et al., 20t6).

Será utilizado o software WASIS (Wildlife Animal Sound ldentiÍicatron

System-Version 2.0 - TACIOLI et. al., 201 8) para produzir os sonogramas dos espócimes

registrados pelo gravador digital Sony os quais serão comparados com sons já

identificados é que constituíam um banco de dados sonoÍo da anurofauna do estado de

Santa Catarina.

O uso de Equipamentos de Proteção Individual @PI) durante todo o período de

pesquisa será de uso obrigatôrio, tais como, botas de borracha de cano longo resistente

ou botina com pemeir4 calça comprida de tecido grosso, gancho e pinção.

BASE DE DADOS

Scrá elaborada uma base de dados, a parlir de informações das espécies obtida na

Estação Ecológica. Todos os registros (fotos, vídeos, sons e vestigros) serão organizados

cm um conjunto de bases no software Microsoti Office Excel.

Ekos - Monitoramento de Fauna e Soluções Antbientais

ANÁLISE DE DADOS

Para a análise quantitativa e qualitativa dos dados serão utilizados alguns

parâmctros dc biodiversidade tais como: biodiversidade, riqueza, diversidadc,

similaridade e equitabilidade.

hl-nrai I : ekos.monitoramento(llgÍnâil.com
Lfuiião da Vitória c Fraucisco BelMo - PR
CNPJ: 15.934.075/0ffi I-24
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Tabela l. Cronograma da execução dos trabalhos
Atividades de
monitoramento

Jul Ago §et Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jua

xx x xx

xx x xx

x xxx

xx xx

xx

xx x x x

xx x x x

xxx x x x

xx x xx

x
x x

x

x

x
ulro teros

Lcvantamento da
mastofauna
Levantamento da
avifauna
Levantamento da
he tofauna
Monitorar

ualidade ua

Inventário da flora
Relatórios mensais
Entrega da versão
atualizada do Plano

x

x x

x

x
x

a

x
x

x
x

x

x

x
x

x

x
x
x

x
x

x

x

xx

Levântamento de

Ekos - Monitoramento de Fauna e Solucircs Ânrbientais
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Os repasses deverão ser feitos pela prefeitura municipal de Santa Maria do Oeste

diretamente para a Ekos - Monitoramento de Fauna e Soluções Ambientais, situado na

Rua Ângelo Marcello, número 200, bloco I apto l0 t, Luther King - Francisco Beltrão-

PR, com telefone para contato (42) 9997 5-5657 e e-mail:

ekos.monitoramento@gmail.com

O trabalho tem um período de execução total de 12 meses. O custo total é referente

a atualização do Plano de Manejo e realização de alguns itens do Encarte fV - no valor

de R$ 104.520,00 (Quadro 2).

Quadro 2- Valores para realização do levantamento dos dos do projeto

união da Vitórie,, 0l de julho de 2022

.fu/-.L^ ru.*í*u
Cláudtr Golec Flalek - Sócia proprietáriâ - Bióloga

CPF: 071.382.979-63

Validade da proposta é de 60 dias.

CUSTO MENSAL cusro roTAL (r2 MESES)
R$ 8.710,00 R§ 104.s20,00

CUSTO TOTAL TOTAL R§ 104.520,00

Ekos - Monitoramento de Fauna e Soluçt-les Ambientais

Ê-mail: ekos.rnonitoramento@gmail,com
União da Vitória c Fruncisco Beltrào - PR

CNPJ: 15.934.075/0001-24
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REPASSES E RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO



MunicíPio de Santa Maria do Oeste

Solicitação 1391202?

Sollcit çao

139
Sollclt.ntê
c6p
1843-1

Local

132
órgáo

04

Ent êqa

Contratação de Serviço 211O712022
,l

ProcceroGaedo-

0t2022
EDI{A ÍúARIA SOARES DOS SANIOS

C'ABINEIE DO SECRETARD MJNPIPAL DE

SECRETARA MJI'I|OPAL E A CÍ\'IN§ÍRAÇÂO

Forírâ dâ Pegamonto

ãílã"r. t"oroçoo DE sERv ços

ATX\iIIN§-IRAÇÁO

E AFRESENÍAÇÃO DA IIOTA FÉCÂL Depósito bancário

12 iileses

ffi*",,* *n."*L DE .ANTA i'/lARA D .ES'IE

CoNTRÃTÀÇÀO DE EMPRESÀ PARÀ PESQUÍS

iu"àttoçlo ARBóREÀ) E AruArrzAÇÁo D

I'.IUNÍCIPIO DE SÀNTA Mi\RIA DO OESTE -

A RELÀCIONÀDA A MÀSÍOFÀUNÀ DE t',ÉD]O E GRÀNDB PORTE' ILORÀ

O PlÀNO E MÀNEJO DE UNIDÀDE DÉ CONSERVAÇÃO RIO PRÀTINHÀ DO

JUS

Just ifica_se a contratâÇ
e manêio da Unidade de C

ão de enpresa pâra Pesq oxtância Pa!a a Secletaria do
poj.s é de suma imp

uisa relacionadâ à Ma stofauna ê atualizaÇào do PIano

onsêrvação do Rio Pratinha'

Meio Ambiente a reà I i zaç ão da colêta de dados objet ivando PÍoglamas de proteÇão e usos Pernltidos '

âo anexados na basê de dados da Tábua de Àva1i açào Ecológicã e também se

Àlém disso, os dados ser

lrata de um mecanismo que Po

Instituto Água e Têrra. Cons

s acessat Íeculsos do ÍCMS Ecológi co
ssibr.I ita aos muni cipi o

j unto âo

iderando a demanda da sec!e!aÍ ia l'luniciPâ L dê Meio Anbiente !êIativo a

eÍn seu quadro de técnicos
ientâl entre outros trabalhos, e não tet

pe didos de Iicenciamento amb
ve!sas árêas de Pêsquisa ' é necessária a côntaataÇão Ce empres a

Lrlores ên biologiâ, nâs dI
âr andamênto as Pesquisas na estação êcoIógica '

pecralizada nã área Para d

t,nldado

UN

Qu.nüdade
12.00

unltárlo
9 361 66 112 339 92

Cdigo l{omc

Llri, lo"r oa çoo DE ÉMPRESA PARA PEsoulsa RELA.T.NAD. A MAST.FAUNÀ

DÉ MÉDIO E GRANOE PORIE' FLORA UEGETAÇÁO ÀRBÔRÉA) E AÍUÀLIZAÇÃO DO
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preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação daSecretaria Municipal de Meio Ambiente, referente a, .,CONTRATAçÃO 
DEEMPRESA PARA PESQUISA RETACIONADO A MASTOFAUNA DE MÉDIO E GúN;;PORTE, FTORA (VEGETAçÃO ARBÓREA) E ATUATIZAçÃO DO PLANO E MANEJO DA UC

lllgADE DE CONSERVAçÂO RIO pnarrrHA DO MUNtCtpro DE sANrA MARTA DOOESTE - PR," O presente processo deverá tramitar pelos setorescompetentes com vistas:

Município de Santa Maria do Oesúe

ESTADO DO PARANÁ
CNpJ: 95.684.544 /O}Ot _26

Rua Jose de França pereir4 n. l0 _ CEp.: 85.230400_ Fone/Fax: (042) 9 9g6i6SZ2

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAT OE SANTA MARIA DO OESTE.PR

De: Ga b in ete prefeitura M u n icipal
Para: Departamento de Licitação

valor mensar 12 (doze) meses: Rs 9.361,66 (Nove mil trêzentos e sessenta e
um reais e sessenta e seis centavos)

Valor Total é de Rs 112.339,92 (cento e doze mil e trezentos e trinta e nove
reais e noventa e nove centavos)

santa Maria do oeste - pR, 21 de Julho de 2022.

Atenciosamente,

osc DETGADO

PreÍeito Mu nicipal

1 - à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face àdespesa pela Divisão de Contabilidade;
2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimentolicitatório, indicando a modalidade e o tipo de licitação a seremadotados no certame pela Assessoria Jurídica;
3 - á elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação;
4 - ao exame e aprovação pero Assessor Jurídico da minuta indicada noitem 3.



PREFEITURA MUNICIPAL DE §ANTA MÂRIÂ OO OESTE _ ÉSÍADO OO PARÂNÁ

CNPJr 95'884'544/0001 -28

RUÂ JOSE DE ÍRANÇÁ PEECIiÂ, t{' IO CEP.: 85.210-0OO FONE/FAX: (042) ló1' l ll7/ l2'14

PARECER JURÍDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento, verifica-se que a secretaria Municipal do Meio Ambiente, através de

seu Secretário Sr. Elias Delgado, em data de 19 de julho de 2022, solicitou a

abertura de procedimento para a "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

PESQUISA RELACIONADO A MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE'

FLoRA(VEGETAçÃoARBoREA)EATUALIZAÇÃoDoPLANoDEMANEJo

DAUcUNIDADEDEcoNsERVAÇÃoRloPRAT|NHANoMUNlciPloDE
SANTA MARIA DO OESTE-PR." sendo, que o mesmo foi deferido preliminarmente

pelo Chefe do Executivo em 21 de Julho de 2022'

Seguindo despacho do Chefe do Executivo, foi

encaminhadoaodepartamentodeContabilidadeoprocedimento,oqualretornou

com informaçôes afirmando que há previsão de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 112'339'92 (Cento e doze mil

e trezentos e trinta e nove reais e noventa e dois centavos), conforme faz prova de

documentos acostados nos autos.

Assim, considerando o valor estimado dos gastos e

natureza do objeto, e uma vez inexistente a possibilidade de dispensa ou

inexigibilidade, em atendimento ao disposto a Lei Federal no 10.52012002, do Dec'

1O.O24,de20dejaneirode2013'dalnstruçãoNormativaSLTI/MPno0.t,de,t9de

janeirode2olo'dalnst.NormativaSEGES/MPno03,de26deabri|de20,l8,dalei

complementar no 1 23, de 14 de Dezembro de 2006, da lei 1 1 .488, de 1 5 de junho de

2007, do decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando subsidiáriamente a

Lei 8.666, de 22 dejunho de 1993, obrigatórro se faz o Procedimento Licitatório para

a finalidade pretendida, o que poderá ser procedido pela Modalidade PREGÃO

ELETRôN|CO, peto MENOR PREçO POR ITEM, com fundamento na Lei no

1O.52O]2OO2, com aplicação subsidiária da Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçôes

posteriores. Devendo o Pregoeiro e Equipe de Apoio, observadas as formalidafes

g

\
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PREFEITURÀ ilUNlClPÂL DE S^N I Â MARIA OO OESIE ESTADO OO PARÀilÁ

CNPJ: 95.684.54a,/000! -20

ÂuÂ, OSE DE f RANçA PÉREI8A, N' IO CEr.. 8 5.2 ! O.o OO ' FOtlEiFÀX: (0r2) ló"- II l7il2"

legais, iniciar o processo de licitação, com a elaboração da minuta do edital'

Devendo o presente procedimento ser encaminhado a

Divisáo de Licitaçáo - comissão de Licitação, para elaboração de minuta de edital, e

posteriormente a esta assessoria para aprovação'

S.M.J, E o parecer.

Sa Maria do Oeste-Pr, 11 de Agosto de 2022

l._-
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i'.mqu..ôm,õ.frolot.,tí.pÍots

a.la - c& . miío6Fá d i .mpÊ d. 9.@m Fr. mdnd d.$r..d d.ií' ou ..lo e

pírlo6úh.hddoio'ubnm.il.rcl

.h.,'Êqu.Ç'd..n6qu.rqu.l.qeFhálop.d.Íj.!íPnl.ÍÉ.1h.'oí.e'
|Il - qu.ndo hoer p.opo.B b.rufiÕnri (6 n @116 d. ,.í.là.m.F d.ç,o.o Édurõ
ér.na.rô. o dêÍ6 & d66p.l. si àdEdô .úluftn.d. .ít. .
m r.n! d. F.lêtan!â, tdtdm. Íe8ulmenró

.dú.bção n.n. fdür . .m qú, in.r6, úôet do Ô dr@b io E.rstlo uiao do .n r' ! no § 9r
do rd ,6 dô k.ro n' r0 02./2019.

!.1t. a oÍdêú de rpr.s.ni.{ro p.l6lklrinrâs a unD.d..omo um dor íúâ'is d..hsríÚçlo, d.
mãn.tr. qu. ôpôd.írhã8, hFr. urÉ progolt.t it!àB lnão çturd8 d.làn.6), ou..!. r.i..s

9.2 - o ltitrn!. @.1'6ôdo 60 p,oduro. ,uí'l ,€er fino d.Er, i

aio.n, 176 di ri,tuÉo rvomàtrà
do dtsFro no in $4, ,ioe v sôb p.n. d. d.rdâ*mêéo.

no rí ]r, I 2e, d. Gi nr 3.666. d. r99!, nr.t!Írndls . pÊíàand

drm t!& í^.óída. 
^r 

r.5tlrort rau - tr.iúÍú) ou qu..p.e

Godo, .@*dos dd
,ép.di6! áerro' rrnd. qú. o rb @rórb d. r6tçao .L r.nnà .q.lEkno lhira Éri 6

irÉ . i.r,bÉ.r d. pr.r.id'd. dô ,t
.ôÍ6u4r.C..

tt - qurqrr int66:.do poddi nquãs q* * rcí'ffi díiÉi.in p.t í.nÍ I .Éúbdid.d. . .
l.3.lidàd.darpÍop6Er,dã..dorpÍ.*d:r.rp'drs osindkhsqu.íu

t-t - N. iiÉt rr dc .ê.6!d.d. d. $!r.ndo dr t rao ÉUkr D.É i r..liàção d! dil€IftÉt .n
6rs :o eôêú. 0 d.t píoÊótb!, : rtao ,úUi.. ftír. p.dsá s r-a€d. nEdi.nt &nô

,.üo io rí.m. rm, .o mm'@, vinr. . qudrc ho':r d. úl@damà, . r Mit.i. çâ r.tiirrdà

rm o iÀ d. nêt@ià, I Ôbr..Çlo
i..ú'i.ro .m r*diçó3 dmÉ1 d,3 p,dú! ruí. Edn.l

o.,:çlltuàqu.d.,

9,U.' -Â nlÍciáç,o !.Ír Í.ilüidâ por tub do snrãi, pod..do çÍ x*prnh.d. D.los dmat

9.B - iloi itu! .,o.r.lotB6 pi.. r ,.íop.!ãô d. mi.EnpE$. 6pr.er d. p{uno pod.,

rúp.. qE . p.oroi. n:o trÍ.oü. . r.t.. d. o Pr.3a-o pàreí r eb4.qu. ., h.vdá l@
B,fi..(.q Élo !rkr, dà dhru

hdÓ<ldiÍ.i,|ü..d6áEb.l.od.,96ô49

ob*Nàdoodk@noi.n. tdnâlio píãro dé 02 ldüãs) hoíar. ,oh p€ià dê n:ox.ú44Õdà Fopon:

!., - o p,... .*h.hrno e6d.É er ,.úr.a.d. Éb tÍ€@.io ,o. erotf:o dnrr . luíitu ó. do

ro[^r., lomuhd: :nr8 d. fr.d. o pr:õ, . ÍoÍÊ.!i..i€ eiu !.b t,.!*'rc.

eI - câe , rDNfr d.*í{:d. h Ftrtrô ru..r t.in. * h.n.rf,'.do dr :dDÉo di n4m e
rÉÍê.àno., o PÍês*ío Fli.il.Íá ào &n.nr. quá êNk im.di.l.h..r
poíêno'..camiihãm. o poÍ vrà pon:r, o d*um?nto @m/oharóno d. @ d.naçao do produto

mrnur.ründonàno..l, no, r.Ím6 do ft<Ído âr 3.124/2014

Íod{!6do(mF.ü.r&Ú'@.Uloulddon.oódá6
l@ taoiõ àr:ahirr rolia*i', ,':, Dorl.Ía eírún d.

rcl..Co dr frrr.n d. ,EÍ.íatro., s ,cprro d.r ÉElid:ó.r ..àdB.

9J.1- N.ss htBjt*e, h.m. o.ddod.inrbarit.çaodolti..r.,rrpÍor6tas*do'ê.lrsúiddú,
pÍr Íin! de nsã àprir.ça. d. h stfr d. Príâl.i!..

tro - 9. . p.opcÉ @ lú.. v6.!doí toÍ ddrÍeí..d., o Prc46rc .Em
subgld.i !,:5,F a..''.M., m ddm & d.5,f.lÉo

.1d.el{ rÉoÊroPi.rÉro,dE

.frp&d...i,bttr,'olh.to!ep.Ôp.

:d.n&x.Eçl.dJp@h

r0.1-cm..o'rddo D'ez .o ü.m. d. ó«uruir{;o & h.h.lh.C6 do ri(íâniê d.r..'o' d: Eõ!.rb
mpÍjmdodn@idi'õ6d.

p.nE'P.l!o'ÚF.l.lm..qonb5.rr'âôn:d.9i',.qU.lfip.ç.ãp.niciP4lonoÉnâf.ôuà
luru,.cmrído, n.dh .: ciah. cdÉl'd:d,d. P.$o.ru'ldià do

lhrosr/drda'.or.ú'tu.iw.b.4.

Érnre, m cú3.1h. tftsí d. runÚ
lhÍs.//*wn|[Í,b,núro§d:d. rdrldiuh:, r&u-'do.oà.Mld.rjdml
h.,o.dÚio d..m9ràâ ldrniê, por ío.e óo.drgo 12 d. Lii 3.{19, d. 1992, qu. Êàô, d.iÍê n
$.çó.! imgoí,s âô Í.tpontável p.h PÍtrkr d. àro d. imDÍob'drd. adminlíGr,â, , p.Bbição d.
.odrtr .oD o PDdÉr Públlo, in.ruriw ÉÍ l .mádio d. p.5ei juíd.à d. quir !!j. ído màjorit,ro

rO-!r.r - àe @n* d c6ohr d. 
'liu.do 

ô r-nddoÍ r .rutam. d. odraftú! ôp.ntiE:
hd{&' o !.íd dlrádlj pr. Édi, ç h.1x IEU& @ Pn.
i.Lnj.. d. o.í í.8 rúÉdniÉ. rúi.B

ro,!l-2 - 
^ 

bnÉrlvr d. 6ú. *li v?'irbd. P- npio do! vi.úlo! s.tá.i6, I'nh.s dâ íoÍn..imenlo

no'u'End.í.1ã..o'!ííofr.ndo

f^^*i(.--.
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ctpJ 660aí4mr26

tu^ ósÉ r..RNçr mnÀ tr.l0 cEP $?ns f(FAIa)*rs

IiJNEIPIO D€ SANIA MÂRIÀ DO OESTE . ÉSTÁDO DO P

CNPJ 95 6{l. ír{OC1 26hNffL Ru FsÉ=nÁriçrP!r!RÀ,{. D ÉP 6

.Éo.ên MoqrrmvBor,rm.

,: t4S

ro.r.a - àÉr d. Eaullíí. Én dI . tu ií. Eôdu.l, di. . àr.éúrç- d. GádaÕ d.
i.8u§dr. nÉl .rç.dú ÉL s.

10.10 - Qu..do 6 r,..urdü .rêi.dd hch &n 6 d um p,üuÉdd, der q iu rd:
6 *r. nr.ciÂ@ ú pr&r.ru d. 3t! óri. ü 4$ú ,Eur+&.

d.3.bllhrç..úo

lclr.r - Á d.d.Írdo do ÉÉ€d r.mnk pôr!,irÍ t l]ç d.

tmel.@nuÍn.123'd.,m6,çs
.nàb.l..drÉ,r:on*ãod:!Eh3blubrêlu.nE' dà 6Fd!: íd., b.fr .úo o Gasro

vnd!d*um.itord.h.eh,(àlfrDI.F6EÍ.1,i.éí,í.1:
@o,'m]çôd:aul.i.t{Éo,i6i.

E:b d. 0i (duâ, h«.! eô F] d. 
'i,bloí&

roÉ, - e ob d. {i.uhd ,.n'Nx: k lftç.ô d. &dd.6 - tumí- o
d.,EÍBd:l&^.,@htrÉÉfr

Àanrc, i6 raru ô :n .r §r' dô

10.6-. - No o$ d. p.oduror tur! n.rkulà i. câdà$ro r!r..jfi@ do
q rn(., no! rsr6 di r.íÍuçãoN

r0{1 - ssr. x.r6 r.aBro5 d. cNpr d. tklrnr. turã. . nlir m
ciírcre,qu tu í*.mroÉd.. eír.r ç.odoGorh.r.ro

[.Íríaé d dà dlolrd.co

ro.t-R.$árvàdoob€i.Ííô.oi..didonorr.Ímõ!d.ãn43,qlrdrLêclmpl.6âniàric12:,d.2006,
r.mG d... tdníi : do«m.iÉÉo

r0_r_, - ftm d. ieic. m àd.fr p.r, s. homr. mhr!ô 5

du:rifÍ çao no ReríÍo eiu'@ d.

- Mflr Cd'6.:óo d. Cúdiíro dr
t , .!j. .êir.ç.o GeÍá .ádi.Mdz i €Í'floç:o d. aúár.rd.d.

1o.r.2.1 ' O!.nco iiô {oÍ ,6*í :Ê.gr.Í piqa d. inÍiCo no od.
5 tu Íão d. ír'dd. da.rkd. a €mEâ d4É àer4dÍ . ,rd. ó. ms'Éo rc sí:í'o d.
.dhbui.l.Mu,Ei!,,eidoid.'.Íi...prÉ.nbcod.e.lofr.Esu

lo9d:l.nvi.oÍ.dàid...il.'êl

r05.a - ron4ao io R€gtrrô Pubtr

10,6.5 - M (àe d. sFdd. !6d.
p@rd..ndÚç:od.sçulidfrfúnrdd.1

10.r.9 . PB. ô (adndr. ,r. ffi . ,úrn rr,'rdrr, mdtrr. iF&nr.ç:ó rk cdÉao d.
R.rdàíd:i. nÍ.1, Êp.d'd. Éh s.sd É e eó. dô rro9o4 i

1O.r-' - C.rdd$ r4rdÍ. .h oafr6 rÉt hM. IcxDTl D .lhato ..ddEl, ?t!.d'd: 9.lo Í,rb!íàl
s!p..q do r,âhàrho, qu€ pod. çr (on!€!uld. .hÉ! dol,iá
hr& //** h ru' brr.dírc .mF«:ndo . 

',.,6r4iú 
d. d.hnor 

'àâdi 
pld6 pm.t z rc{Ír do

1o.r.L PÉh d. r..uLdd... Êã .pÍ.ç .Éo d. c.nrdr.

i.e,E F?dÉ.r, úaa.ndo hduú! adrribúiça.j
i@lr. ,.dr, aú6 D arbno d. PE!.rdi. ú ,r.ia.

rúÍbÉr onrôÍmPdaí. ?53de r onàíà Mrn!,uld. r7dê
õurubÍô d. 20r!, dõdõm,or,oôu s.dêdop,opon.nr..

U('I{ONO OE SÂNIÂ MÀN]Á DO O€§TE , ESÍADO DO PÀF^M

CNPJ 568ay,rm126

Rur§É0€fRr s{paÂÉnÀr.ú cP rámlG foÉfü(roeis

r\t NlClPlO DE S NT MÂR]A DO OE§IE - E§IÂOO DO PÂRÂM

CNPJ $!8a í,úh01 2É

iu^ Josa !€ tRrltç\ PÉ83À r. r. et ürn.e ForG,flxíü,3s+rÉ

10.r.6 - rú. d. Érul!É.d. rl.dú & tu,iâ d. c,.Àú r.. rmr. d. t d&o fGRl,
d.Mst.ndo'n0:éo Í.&br io.u
pds;o.í ar.íidàs Ékr! eaaô' àp.dldd6, das d. c.n,rúdo d
q!êPd.,,.É!
hlioi //we síÉ...trãxov bílc'd.dio/aílr'.dl5cÍ ênosP€rouM.rso.

10.11 - A .rúra€n dÊ t6t(,o '.hE.ftii. r í.rul.'d& nç.r . rnb.rhrrà nã. hcd. qu. r
iÔÉnl.qu.l'íodrMohgcmprêgou!frD'6d.p.qu.iôPonE*
va qu€ àtÂd: i rodàs r d.m.ts .iBÊnqát do êdtrà|.

loa.l - cadd& x.a,tiú d. r.Lfti. e .ftrdú ur.iid. !.b arró,io oitibuidú a. cs.É
çd. dr ,..§ luídiÕ [.ibnr. l.
.oiídê.àdoopn,od?eoliov.iÉ)dÉr@dâdBdrdaÉdã!â.dúláo).

1O!.2 - kr..êo aê.iqu.a..ffi 6 ,.ah. a. rdüôía. c. ôr,ri,
! s, uF Mt ou rPPl. @r.n. d

lH{.çó.! u'í'dàt do tdí.I. ./ oníaó §idmd. ô r!É h
didrd. d., .o nríhq e0 (noç.r.) di.!, @iudo5 . Fnn d. s.

r0,D,1- À i:or*ulâÍil.ção nal

.F 
'kuE. 

Í6!Í.0 n.

lo 3 - qu.r ri.rçtÕ.onôntôriÉMn.

l0 9- DedrÍ:çóêr uiifi..d- lroírom.Áru&rv ú Edn.r)

1o,1, . crjo r ,lopo3E NÚ Éntj
í àd,..rhan.iàdc.laumr cnÍiç
udr Ê,r, tu Eà& d.5 kinóldú!útd, rÉi. r d.dr.rrÕ dô

vm.e-.mFdr i 
'aulJír.ç:o. 

o Dn.o FddJ !Í p,ôÍoa.do !o
Cod.!nirÉrx.

lo.§ - cE o knrnb irà6roÍ 
',oÊqu?no pd. ód'ii .r..*ità' rod: a d*uenr.Éo ãrtú. p.r. .ldo d. .mp.oe.ç5o e

,.8úlãnóàd. rir.l, 6fr0 qu. eÍr .pÍe . .lpmr Í6tiç.ô, sb p.i. d. habrh.Éo.

5urFnd.r . *s:., inloÍmàdô no'.h 'r D4r d.r. . hoÉrc p.r â .od'i!nrd. d. ns.

. nio.mrdrr sur h.bili.éo, {n
dGúnum. 6u'3id6o!:prnotá.|a5md.eordo6hô.íãb.leidoià«.Ednàl

.,tell...,l'd.lei.m,kfi.iÉ
d.úcãod:,@ôqbçquul.,

hibinrií.ô .!mülrw.Êd., iío ., rmmdo À ã'ÉítÊ' do

r.tlrh4.r!, .r.r ü àelEéo dr rnéé oàrar

l'o&!Édoo..lÍ*à.3

.)oeh.:r.ô dô e6rdÉtu d. qu. n o !é. .ônh 3i, dBhorto d. inHon rd.d. qur rêirr: Ído

hl D.d.Éçr. d. .unpdMto dd Équrrrb c. h.àrrn íao
.l kLi*4. d. rumrn'tdo - ri'6. m li.lo utrr lb.n. t d. c6.nrü.ao k{.il río'!'.ã.

iuhe . ÉioG), no5 r«õor d. Lã tr! e !Í, e 18.
d, Ér.q& d. qu.dtha.o .m qh. & ldàüÉçb d. rkanÊÉ
e.lnà h'pôr.!. dori.tr;nr.!, un MEoú rPel út4.o,rhàbil'Bçlo'kal

shÍ. oi5r it.6(n4 d. n.io.lljl €lod.n tuF Íáúd:{31 r,.ífr) su,id.i'.Gl pr: a h:b'r'Eç.o &

d. h.birir.'to.m iidioç,od! cNpl/cpí d[râ ê5,sro.qu.hr

N'§#.
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RúÉSÉÉFRAçTEM I'{ CP ó

ur-^ o@n f*rd.Ê. - d- ó''daàÉo io d«mÍd.
ã.ssao d. dÍro . .pl.4l & dmrv.re.rà j corÍR^Í^DÀ { rd o.e

u.r.r - Íod x úErir..(ô8 d
l:bíkrnl. . ,ÍE.d.nÔa, Yn.ul.n i .oi{ÍurAoA,

th§ed.lf,tri Pquir'tu:dr

trid.D.irl6u,iniênçlod.,*oí
ndE:do.dk. quilÉ) dG.r.ol&n Fd.Dd. Íáí4 ! F. qurr o

k Í snnr,io em tt n@1
lhn:dr r o, (d!.r) Ess àút . vtpL) . o v:ro, ikrEl . rl in6 . lor .í.io irn er í. u' n!

n.2- EvÊido ou.m s! D.i"Ét.
môlv.aod, 

'nt..É! 
d. E6tr.r,p àd.íd çidút óunãoÔÍKuÍe

6'Í.ç6ú iri6. o r.çó dôb:r, F
àoddk,Êro. rc dvroÉ!

lll-1- rik* @nro o 9r.teÍo nL Ú6tàrá rc màlto r..uÉ|, mI rp.n.r {nfi(.Ít ,r
.dd(r.r d..dmÉíhlilí. do aoB

u.5 - Â ôí.í. deíi * íim. . Drc.t:, limir.dr, Íi4oroim.nt., - obl.to d.ír Eddã|, çm .Út'r
out. ond'çad qur indu!á o iulcan.

eb D.o ó. deLsó..ç:o

dn,d:dol.t',ntqun'o:lil.íç. rz6-^FÔeoarkdot.íe.6
quen:Ô.d,.'Fnd.à'.ip.dfo!ô.

, ô,koí. . rdá, I p.dtr iL.dao, o í.b ó. v8 do' Fn
.p..çihr r.res, Elo srm.l
queÍendo, .9..*nbÍêm .únrrruõé hrb.m ,!1õ iltmr .Lró@. á 4,ot Íàs dE qu'

@meÇà.:o r .o.rã. do raÍmrno dô pÉro do ,«k€nt , ç.delh6 rsqauÉô unã imênrtr d6
d.heito! ridie.içiwtsrd.lêe d. *u.iit Es.'

u, - À ,.o!o'B @. dEih.d . &§Í:Ô iíô úÉo, o vr5. ! 6 ddÚ66 .mr.friD'6
Ébá óll@Eõ E út Ér, .ró! . ào6oloaaç&.

l]-DA ÂT6TfiUUU 5ÍS'ÀO PúUú

É.r - 
^ 
r'{o údÉ F&Íl 5 E'h*i

13rj - ll.r n'Éts d. p.ovmnb d. d6 qu. Lv. r ..ubdo d. .r
esÉo pnÚe pÍdd.nr. ou .m qr Ín .nuhdà à p.ód. s3:.,úhrio, siruiç'o 

'm 
qÉ e'tu

Epdii6 d .tG .n'rld* . ú q!. d.l. d.Éi4.6

l3-Ll - Ar.nd. horr m É Eúêo r,o !..çô m.lhe d..!Íodô N qEúo o litír' ó'd'ÍrdÕ
vd..doÍ ôL r.i,,Í o dt.rq nIo dnâ, o.ltuwdÚ âauMLnt & .ao MrMÍ 

' 
Él!l'i!É'

ffr.J ! dü.rld. 6 r.md d. .n. 43, 

'rr 
dr !.i cq.pLm.ntÍ ne nrrr0o6. x6ís hrPót's!, edo

:dôd6 6 rd.dlmmrB lmdiàbmld. port.ÍiÚ6 io .n..rrmáb d. .trpr d' l'í"r

-D rDmrrçlo : troirE(ocaaro

..R!Íao @m vinã t.Êau.rô õ

ll-m c rfl]uüsaroolPioeo§r vtNaÍDoiÁ

1r.l - a pEp.ía
pnnorirrh.ao@yah@tor b,, io pnro d. o) ldu.í hoÍ.r,..ontÍd. §rktr'Éo do k'!4tro io
íí6ã .r.tô.ko. d.v.Ía t.' rcdiidr .Ô lriaur Ponuau.n, d iL.Iahd. ou dríüâdr, 'n !m' vÉ'

12.r - o lkn.it aára .9.*ú, ju!6d. M . 9.016o llDl .iu'r'dr d"lrÉaló 
'oÀMdo

lnlóm.çôs ,r.r s.l^íúÉ do .ôfrnq @.í.m. Â*ro v dô adnd

I{INÍ:IPIO DÉ SÁIiÍA M8IÁ DO OESIT . ESTÂDO OO P,ffANÂ

opJ: $ 68r írum1.26

M Ela É.R{lle§À Í't cç §ao@ foérdler*lÚ

MUNICIBO M $NIÀ MÂRIA OO O€STE ESIÀDO DO PA8ÂM

urc*ÉfNÇ ee N D.c4 e

--e'.;çâ. d.. ,<.iib' F,. h.ul,EÊ..

!..1- o 6q.!o ô ldr.Co e'r .diodk r,o & ridr& df,ldo É@do', Éí 'b 
do ÊB4r!' as

ito h:j. i r,!o!'ç:o d. n.urc, @ É: .ursid.d. dnPd.n(, tp& ' ê.ú" &s:! dú nffi

ra-r - ré! r ,.e '@Ér, 
.6hd. L.$r.'id:d. iL':16 F rknôt, t 'údid'd' 

roÉr'ít'
hoíb*eÍt ô !.ú!di'6b h.Í.!nil

15 - 00lrRl\lo Dt corÍn Ío

E.t - ro& r h&{ro!.co d. N.nrdo 6 *ido DIDô . @Únrd.

05 lôrc) .'.r uÉt (dtÚ6 
' 

p:tu ú d& 4 s' @ivcrÉo
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PREFEITURA }TUIJICIPÂL DE SANÍA T'ARIÂ DO OESTE - ESIADO OO PÂR^NÁ

cNPJ: 95.684 544l0001-26

OSE DÊ FRÀNçA PEeEIiA N' lO _ CEP : 85'210_000 FONE/rÂxr (012) 3óaa_ ll37i l2a.

PARECER JURÍDICO

Em atendimento ao constante no despacho do Chefe do

Executivo Municipal, esta Assessoria Jurídica, com fulcro no art. 38, parágrafo único,

da Lei 8.666/93 e suas alteraçÔes, e Lei 10.52012002, da constituição Federal e

Estadual, passa a analisar a regularidade técnica dos documentos e minuta do

edital, visando a ""coNTRATAÇÂo DE EMPRESA PARA PESQUISA

RELACIONADO A MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE, FLORA

(VEGETAÇÃoARBoREA)EATUALIZAÇÃoooPLANoDEMANEJoDAUc

UN|DADE DE CONSERVAÇÃO RIO PRATINHA NO MUNIC|PIO DE SANTA

MARIA DO OESTE-PR.", denota-se:

No que tange a minuta do edital, este contempla a

existência das cláusulas necessárias, conforme previsão contida nos artigos 40 e

seguintes da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes, e da carta Magna Federal e Estadual'

Outrossim, a minuta do contrato administrativo' também

preenche os requisitos necessários para o fiel cumprimento do objeto' estando o

mesmo de acordo como artigo 55, do mesmo diploma legal citado;

Razão pela qual encontra-se o presente processo em

condições de ser autorizado pelo chefe do Executivo Municipal, se esse for o seu

entendimento

É o parecer.

,\ \
Santa Maria do Cjeste-Pr, 11 de Agosto de2022

\
Éo

Ju
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1,., 5+ it--iMUNtctpto DE saNTA MARta oo oEsrE - EsraDo Do pARANÁ

CNPJ: 95.68il.544/0001-26

RUA JOSÉ OE FiÀr'rç^ PEREtRA, No í0 - CEp.: rE.2!0-000 - ForilE/FAx: {0a2, raar.123!

DESPACHO

Considerando es informações e pareceres contidos no presente procedimento

AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRONTCO, referente à

"conrneraçÃo DE EMpREsA pARA pEsqutsA RELActoNDA A MAsToFAUNA DE

ruÉoro e GRANDE poRTE, FIoRA (vEGErAçÃo anaónee1 t arualrzeçÃo Do prANo

E MANEJo DE UNIDADE oe cotsenvaçÃo Rto eRATINHA oo ruuntcÍpto DE 5ANTA

MARIA DO OESTE PR", especificâções e anexos, nos termos da lei Federal n.e

10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.s 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

Encaminhe-se para a comissão permanente de Licitação para as providencias

necessárias.

santa Maria do oeste- PR, 17de AGosTo de 2022.

&
Osàár Delgado

Prefeito Municipal
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo paRaNÁ
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Ruü Josc dc lrançâ Pereirâ. tlo l0 - CEP.: 85.230-000- fone/Fax: (042) 3644-13t9

PORTARIA N" O12t',tl22

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, Estado do PaTaná, no

uso de suas atribuiçôes legais. e de acordo com a Lei Federal n. 8.666193 c Lei Federal n.

r0.520 02:

l- NOMEAR MEMBRO SUBSTITUTO DA EQUIPE DE APOIO, do Município dc

Sanra I\.Íaria do Oeste - PR. conforme composiçâo abaixo:

NOME CPF FUNÇÃO

MILICIO VICENTE STROHER 578,005.889-04 PREGOEIRO

DANTEL TOMEN 0ó5.335.ó49-8ó EQUIPE APOIO

clovANNl orToNr JUNIOR 090.284.5'19-92 EQUIPE APOIO

ODAIR JOSÉ FERREIRA DE LIMA 85?.956.I59-OO SUPLENTE

lll Ficando o MEMBRO anterior (conforme portaria l'7512021), respondendo

pelos processos licitatórios que eslào em andamento em seu nonre MAURI DA LLJZ CPI:

020. t94.79 9-4 0.

lV - Publique-se e arquire-se

Cabinete do Prcfeiro do Município de Santa Maria do Oeste. Estado do Paraná. crn

I I dc Maio de 2022.

It I) L(;..1D()
PREFEITO MUNICIPAL

Rt.sol.\ l-:

ll - Iica nomeado como mentbro suplente o Sr. Odair José Ferreira de Lima.

inscriro ro CPF sob n. 85?.956.159-00.
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EST{)O DO PAR.{NÁ
PRf,,FEITURA MUNICIPAL DE SÀ\TA MÂRIA DO OESTE

SÊCRETARIÀ }íUMCIPAL DE ÀDMIMSTRAÇÃO
PORTÁRIA O?2I2022

O PREFEITO MLINICTPAL DE SANTA MARIA DO OESTE,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuiçôes legais, e de
acoÍdo com a Lei Federal n. 8.666193 e Lei Federal n.
t0.520t02:

RESOI VE:

I _ NOMEAR MEMBRO SUBSTITUTO DA EQUIPE DE
APOIO, do Município de Sanra Maria do Oeite - pR,
confonne composição úaixo:
NOME CPF FUNçÃO
MILICIO VICENTE STROHER 57E.005.889-04
PREGOEIRO
DANIEL TOMEN 065.335.649-86 EQUIPE APOIO
GToVANNI OTTONI JIJNIOR 090.284.579-92 EQt tpE
APOIO
ODAIR JOSE FERREIRA DE LIMA 857.956.I59-OO
SUPLENTE

Il - Fica qomeado como membro supleote o Sr Odaü José
Ferreira de Lima. inscrito no CPF sob n. 857.956.159-00.

III - Ficando o MEMBRo ante or (conforme portaria
115/2021). respondendo pelos processos licitâtórios que estâo
enr andamerto em scu nomc MAIJRI DA LUZ CPF
020.194.799-40.

IV - Publiqu+se e arquive-se.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Santa Maria do Ocste,
Estado do Paraná, em I t de Maio de 2022.

OSCÁR DELGADO
Prefeito Municipal

Publicrdo por:
Marcos Antonio de Lima

Códlgo ldetrtiÍlcador: I TDFD I D5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
rc dia 1U0512022. Edição 2516
A verificaçào de aurenticidade da matfia pode ser feita
informando o código identificâdor no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https:r!Írvwdiadomunicipâl.com b/amp/materia/17DFo1o5/03ÂGdBq25Lp-vzoqJpyGEgogíD58€ablwÍkKTyQozc3uxtTxoMutkgDoSrtSo.HTo
1t1



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE-ESTADO DO PARANA

GNPJ 95.684 544/0001-26

RUA iOSÉ OE FRANçA PERETRÂ, N . 10 - CEP.: 85.23M00 - ÊONE/FAX (42) 364+1359

EOTTAL DE UCrrAçÃO

PROCESSO ADMtNtSTRATtVO N' 000/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO/2022

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: "ABERTO"
1 - DO PREÂMBUIO
1.1 - O MUNtCtPtO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ, CNPJ: 95.684.544/0001-26 Torna público para

conhecimento dos interessados, que por meio do seu Prefeito Municipal Sr. OSCAR DELGADO, brasileiro,

casado, portador da Cédula de ldentidade ns 6.296.081-7/SSP - PR e do CPF/MF ne 707.594.329-87, e do

pregoeiro e equipe de apoio devidamente nomeados na Portaria 072/2022, o setor de licitações, sediado

na Rua José de França Pereira, 10, centro, na cidade de Santa Maria do Oeste, Estado do Paraná, realizará

licitação, na modalidade PRECÃO, na forma ETETRôNICA, com critério de julgamento de menor preço por

item, nos termos da Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ne 10.024, de 20 de setembro de

2019, do Decreto ne 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto ne 7892, de 23 de ianeiro e 2013, da

lnstrução Normativa SLTI/MP ns 01, de 19 de ianeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/M P no 03, de

26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei ns 11.488, de 15 de

junho de 2007, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

"CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PESqUISA RETACIONDA A MASTOFAUNA DE MÉDIO E

GRANDE PORTE, FLORA (VE6ETAçÃO ARBÓREA} E ATUATIZAçÃO DO PTANO E MANEJO DE

UNIDAOE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR", E

ainda conÍorme exigências descÍites no pÍesente EDITAL e TERMo DE REFERÊNclA.

1.2 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: eté as 09h00min do dia 31 de a8osto de 2022.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às o9hffimin do dia 31 de agosto de 2022.

rNícto DA sEssÃo DE D|SPUTA DE PREÇoS: às Glh3omin do dia 31 de a8osto de 2022.

LOCAL: www,bll.org.br "Acesso ldentiíicado no link - licitações"

1.2.1 - Para todas as refeÍências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.2.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma

adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido.

4

k

1.2.3 - Compõem este Edital os seguintes anexos:

- ANEXO l- Descrição Detalhada do Obieto;
- ANExO ll - Termo de Referência;
- ANEXO lll - Modelo de proposta;
- ANExO lV- Declarações Unificadas;
- ANEXO V - Declaração contendo informações para assinatura do Contrato;
- ANEXO Vl - Minuta de Contrato.
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNPJ; 95.ô84.544/0001-26

RUA JosÉ DE FRÂNçA PERETRA, N.' t0 - cEp.r 8s.230400 - FoNE/Í,rü (42) 36441359

1.3 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNEÍ, mediante condições de

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilõês do Brasil. A utilização do sistema dê prêgão eletrônico da Bolsa

de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada ne5 §§ le e 3e do Artigo 2e da Lei ne 10.520 de 17 de

julho de 2002.

1.4 - O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilôes do Brasil é certificado digitalmente por

âutoridâdê certificadora credenciada no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

1.5 - Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Prefeitura Municipal de Santa Maria do

Oeste, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações

públicas" constante na página da internet da Bolsa Licitações e Leilões do Erasil (2er.bll.org.br).

1.6 - O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.2 do Edital

2 - DO OBJETO

2.1 - O obiêto deste pregão é a "CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PESQUISA RETACIONDA A

MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE, FTORA (VEGETAçÃO ARBÓREA) E ATUALIZAçÃO DO

PLANO E MANEJO DE UNIDADE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO MUNICíPIO DE SANTA

MARIA DO OESTE PR", conforme descrito no presente edital e TERMO DE REFERÊNCIA.

3 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente Iicitação ocorrerão por conta dos

recursos das seguintes dotações orçamentárias:

4 - DO CREOENCIAMENTO

4,1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que se.lam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam

todas âs exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

,q

o fa:so:soooo Bo Exercício2022 lrazo 15.004.1 8.54í .1 801 .2099

2.1.1 - A licitação será dividida por item, conforme tabela constante do ANEXO I (Descrição detalhada dos

objetos) e/ou ANEXO ll (Termo de Referência), facultando-se ao licitante a participação conforme interesse.

2.1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas

neste Editel e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Dotacóes
ExêrcÍci
ôde
dêspêsa

lconta de

ldespesa

progremática dê da da fonte
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4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, recuperação judicial ou

extrajudicial ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta

ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão

no âmbito da administração municipal.

4.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das

propostas.

4.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no

Anexo lV (Declarações Unificadas) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate,

conforme arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123/06.
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4,2 - Para usufruir dos benefícios previstos na Lei complementar ne 123/06, alterada pela Lei

complementar ne L47/74, as Microempresas, empresas de Pequeno Porte e M icroempreendedor

lndividual (quando for o caso permitido para MEI), deverão identificar o seu regime de tributação,

informando em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou Srupos de empresas'

5 - DO REGUTAMENTO OPERACIONAT DO CERTAME

5.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o âuxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

segulntes atribuições:

S.2 - A participação do licitante no pregão êlêtrônico se dará por meio de pa rticipação direta ou através de

êmpresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

bl Responder as questões formuladas pelos llcitantes, relativas ao certame;

c)Abrir as propostas de Preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;

e) Desclassificar propostas indicando os motivos;

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

B) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) Declarar o vencedor;

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) Elaborar a ata da sessão;

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à apllcação de penalidades

previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOTSA DE LICITAçÔE5 E TEIIÕES:

rf\
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operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadâs em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.

5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
a responsa bilid ade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

PARTTCTPAçÃO:

5.7 - A participação no Pregão, na Formâ Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.

5.8 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais dê acesso, ainda
que por terceiros.

5.10 - Poderão participar deste Pregão interêssados cu.jo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

5.U - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar ne 123, de 2006.

í1\

5.12 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitânte, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transaçôes inerentes ao pregão eletrônico.
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5.12.1- Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

5.12.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.12.4 - Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.12.5 - Que estejam sob falência, recuperação iudicial ou extrajudicial;

5.12.6 - Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne

746l20r4-TCU-Plenário).

5.13 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de

empresa associada ou da Bolsa de Licitaçõês do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-

mail contato@bll.o rg. br

6 - DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado ê o preço, até

a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1e da Lei

Complementar ne 123, de 2006.

5.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Até â abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormentê inseridos no sistema.

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

fl
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5.12.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com podêres expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

CNPJ. 95 684.544/0001 -26

RUA JosÉ DE FR NçA PEREIRA, N.. to - cEp.: os.23o0o0 - FoNE/FAX (42) 361413s9

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Descrição individualizada e precisa do objeto da licitação, em conformidade com as
especificações contidas neste Editale em seus Anexos;
b) lndicação dos valores, com no máximo 02 (duas) casas decimais, (doís dígitos após a vírgula,
ex.:R$ 0,00);
c) lndicação do preço unitário e total do item e global da proposta;
d) Data, assinatuÍa e nome completo do representante legal da empresa;
e) lndicação do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, que será de no mÍnimo
60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão. Caso o proponente não informe
o prazo de validade da proposta será automaticâmente considerado o prazo de 60 (sessenta)
d ias;

f) Nos preços propostos deverão estar incluídas além do lucro todas as despesas diretas e

indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços, como: tributos, fretes, seguros, montagem
se necessário, instalação se solicitado, entrega técnica se solícitado, treinamento de
operacionalização se solicitado e todas as demais despesas necessárias à perfeita entrega do
objeto.
g) Não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrêlinhas que dificultem sua análise;

Obs.: Caso a Marca possa identiÍicar a Proposta, este campo pode ser preenchido com informações tais
como: "a definir" ou "não se aplica", para que a proponente não seja desclassificada, conÍorme item 8.3 do
edital.

7.2 -Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciâis e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Íq

7.5 - o PÍazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessental dias, a contar da data de sua
apresentação.

.-6â

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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7,7 - Os licitantes devem respêitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas.

7,7.L - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da CF; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

8 - DA ABERTURA DA 5ES5ÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUI.AçÃO DE IANCES

8.1 - A aberturâ da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

8.3 - Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.

8.3.1 - Qualquer forma de identiÍicação da proponente (exemplos: marcas, cabeçalhos e rodapés, CNPJ,

timbre, logotipos, entre outros) será motivo de desclassificação da proposta.

8.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

8.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

8.4 - O sisteme ordênerá automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

8.7 - O lance deverá ser oÍertado pelo valor global do item.

7.5 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo
de Referência.

8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

este.iam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referêncla.

\:--..'--
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8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

8.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou pêrcentuais entre os lances, que incidirá tanto êm

relação aos lances intermediários guanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

RS 1,00 (um real).

8.11 - O intervalo êntre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automâticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

8.14 - A prorrogâção automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

8.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente.

8.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haia a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, essessorado pela equipe de apoio, justiflcademente, admitir o reinÍcio da sessão pública de

lencês, em prol da consecução do melhor preço.

8.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro peÍsistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vintê e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
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8.21 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM, conforme definido neste Edital

e seus anexos

8.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

8.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, iunto à Receita Federal, do

porte da entidadê empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

8.24 - Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a prlmeira colocada.

8.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem nâquele intervalo de 5% (cinco poÍ cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conforme regulamento.

8.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art.3e, § 2e, de Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

a) No País;

b) Por empresas brasileiras;
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

rl
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d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para rêabilitado da Previdência Sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

8.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.32.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

8.32.2.1 - A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar que o desconto aplicado sobre o valor total
do lote deverá ser aplicado em cada item que compõem o lote. Esta proporcionalidade será conferida pelo
Pregoeiro.

8.33 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

9 - DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9,1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7s e no § 99 do
art. 26 do Decreto ne L0.024/2079.

9.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua pÍoposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n.971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão ns 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente
inexequÍvel.

9.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

{r

8.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema elêtrônico dentre as
propostas em patadas.

8.32.1 - A negociação será realizada por meio do sistemã, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitânte, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo PreBoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceitâ pelo Pregoeiro.

9.7,1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.9 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuÍzo das penalidades cebíveis.

9.9.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do Iicitânte, as propostas serão reclassificadas,
para fins de nova aplicação da margem de preferência.

9.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.11- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário
para a sua continuidade.

9.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

;\0
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9.8 - Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
nacional, nos termos do Decreto ne 8.224/2014.
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9.12.1 - Também nas hipó teses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.12.2 - A negociação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.13 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nQ 123, de 2006, seguindo-se e disciplina antes estabelecida, se for o caso.
9.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

10 - DA HABTUTAçÂO

10.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
h a f.a s.tcu ov.br

10.1.1 - A consulta aos cadastros será realizada, no Conselho Nacional de Justiça
(httos://www.cni.ius.brlimorobidade adm/consultar requerido.oho?validar=form), em nome do sócio
majoritário da empresa licitante, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.1.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
RelatóÍio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.1.2 - A tentetiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10,1.1.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.2 - Constatada a existênciâ de sanção, o Pregoeiro Íeputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.1.3 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

-1
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10.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhálos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legâlmente permitidos.

10.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
próprla natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.4.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10.5 - Ressalvado o benefício concedido nos termos do art. 43, § 1s da Lei Complementar ne 123, de 2006,

os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação.

10.6 - Habilitação jurídica:

10.6.1- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede.

10.6.2 - Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
nosítio@.

10.5.3 - No ceso de sociedede empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede.

10.6.4 - lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

10.6.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.5.5 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971.

r)
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10.6.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
qualificação como produtor rurel pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

10.5.9 - No caso de empresa ou sociedade estíangeira em funcionamento no PaÍs: decreto de autorização.

10.6.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
respectiva.

10.7.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso.

10.7.2 - PÍova de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao

domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.7.2.1 - Quando não for possÍvel apresentar provâ de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual, em
função da atividade desenvolvida, a empresa deverá apresentar a prova de inscrição no Cadastro de
Contribuinte Municipal, sendo necessária a apresentação de pelo menos uma das provas de inscrições
solicitadas.

10.7.3- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Relativos aos TÍibutos tederais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa,

expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no
âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria
258 de 5 de setembro de 2014 alterada pela Portaria MF ns 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou
sede do proponente.

10.7.4 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão de
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma da lei.

10.7.5 - Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Municipâ|, mediante apresentação de Certidão dê
Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei.

10.7.6 - Prova de regulaÍidade relativa ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE. ESTADO DO PARANÁ

10.5.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
AgÍário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto ne 7 .775, de 2012.

10.7 - Regularidade fiscal e trabalhista:

§1
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atestadas pelos órgãos expedidores, através de certificado de Regularidade do FGTS - cRF, que pode ser
conseguida através do /rnk tx ov. br, Cidadao C F teriosPes UI s

10.7.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no ámbito nacional, expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do /,nk
http://www.tst.jus.br/certidao, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do
Trabalho.

10.8 - QualiÍicação Econômico-Finenceira;

10.8.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca
sede da pessoa rurídica licitante. (caso não conste na certidão o prazo de validade da mesma, será
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão).

10.8.2 - Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou EmpÍêsâ de
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP), conforme modelo constante no Anexo lV
(Declarações Unificadas) do Edital, e/ou Certidão Simplificada da Junta ComeÍcial, constando o Regime de
Enquadramento da empresa, com validade de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados a partir de sua
em issão.

10.8.3 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualiflcado como microempresa ou empresa de
pequêno porte devêrá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 - Declarações Unificadas (conforme Anexo lV do Edital):

10.9.1 - O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo lV do Edital, que contém:
a) Declaração do proponente de que não pese contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido
expedida por órgão da Administreção Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;
c) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 7e da Constituigão Federal (proibição
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores), nos termos da Lei ne 9.854, de 1999;
d) Declaração de enquadramento êm regime de tributação de microempresa ou Empresa de pequeno
Porte (na hipótese do licitante sêr um ME ou EPP).

10.10 - Quando os documentos apresentados forem assinados por um procurador, deverá ser juntada
em campo específico na plataforma da BL! cópia da devida procuração.

obs.: Os Documentos de Habilitação não precisam ser enviados de forma Íísica, devendo ser encaminhado
exclusivamente por meio do sistema eletrônico da B[1.

\:
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10.11-A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

10.11.1 - A decleÍação do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilltação.

10.12 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.12.1 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanêscentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classiíicação, sêguir-sê outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscale trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10,15 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

10.15 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

10.16.1- Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

10.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

{0

11 - DOS RECURSOS
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11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do

sistema.

,.1.2 - Havendo quêm se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, funda mentadamente.

11.2.1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibilidade do recurso.

ff,2,2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.3 - Uma vêz admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

11.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12,1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail:

pmsmolicitacao@yahoo.com.br, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no

sistema eletrônico e deverá ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

12.2 - O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, declaração contendo
informações para assinatura do contreto, conforme Anexo V do Edital.

12.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.

12.3,1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a CONTRATADA.

ú
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12.4 - Os preços deverão seÍ êxpressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
(limitada a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por êxtenso (art. 5e da Lei ne
8.666/e3).

12.4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

12.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamentê, âo objeto destê Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

12.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementarês
estarão disponÍveis na internet, após a homologação.

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta

13.1.1 - Nas hipóteses de provlmento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13,1,2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e de Lei Complementar ne L23/2006. Nessas hipóteses, serâo
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

14 - DA AOJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO

14.1 - o objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
ha.ia interposição de recuÍso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

t--l
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15 - OO TERMO DE CONTRATO

15.1- Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato

15.2 - O ad.iudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

15.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Ad.iudicatária,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15,4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá sêr prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.5 - A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ârtigos 77 e 78 da

Lei ns 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.6 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogáveis conforme previsão no

instrumento contratual ou no Termo de Referência.

15.7 - Previamente à contratação a Administraçâo poderá realizar consulta ao SIcAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.

29, da lnstrução Normativa nq 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art.6e, lll, da Lei np 10 522, de 19

de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.8 - Na assinatuÍa do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vi8ência

do contrato ou da ata de registro de preços.

15.9 - Nâ hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou

a ata de registro de preços.

16 - DA FORMALTZAçÃO DA AQUTSTçÃO

15.1 - A Prefeitura do Município de Santa Maria do Oeste, procederá à emissão do empenho, observando-
se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante

í\
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vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas quantidades, devendo a entrega ser efetuada
conforme o item 17 deste êdital.

15.2 - A não entrega dos serviços de acordo com o solicitado, implicará na decadência do direito do licitante
ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei Ne 8.666/93.

16.3 - Os prazos de que tratam o item 17, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

17 - DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO

17.1 - Os critéÍios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS

18.1 - As condições de garantia dos serviços são as estabelecidas no Termo de Referência.

19 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência

20 - DO PAGAMENTO

20.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Editâ|.

21 - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

l'\

CNPJ 95 684.544/0001-26

21.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 8.666, de 1993 e da Lei ne 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e

legislações pertinentes à execução do contrato ou da ATA de Registro de Preços, o município de Santa Maria
do Oeste, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas
no art.87 da Lei ne 8.666/93.
b) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se recusar

injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
21.2 - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita,
sem prejuÍzo da responsa bilid ade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
CONTRATANTE;

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso de
inexecuçâo total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidâde ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pelos prejuÍzos causados.

21.3 - Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisqueÍ tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurârá o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na

Lei Ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Ne 9.784, de 1999.

21.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA,

levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

21.6 - A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais
perdas ou danos causados ao Município.

21.7 - As sanções administrativas previstas neste item serão aplicadas sem prejuÍzo das cominações
impostas pela Lei N" 8.666/93 e suas alterações.

22 - OA TMPUGNAçÃO AO EDrrAr E OO PEDTDO OE ESC|âRECTMENTO

22.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

22.2 - A impugnação poderá ser realizada por Íorma eletrônica, pelo e-mail
pmsmolicitaceo@yahoo.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Jose de França

Pereira, 10 Centro, Santa Maria do Oeste/Paraná, CEP:85230-000.

ífl
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22.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado
sobre a impugnação no prazo de ate

pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
três dias úteis contados da dâta de recebimento da impugnação.

22.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5 - Os pedidos de esclârecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, pelo e-mail pmsmolicitacao@yahoo.com.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico viâ internet, no endereço indicado no
Edital.

22.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsíd ios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital
e dos a nexos.

22,7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

22.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularâo os
participantes e a administração.

23 - DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO

23.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-
se as segulntes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ob.ietivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "pÍática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causaÍ dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciaÍ sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutive": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou íazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

24 - DAS D|SPOS|çÔES FtNAtS

1t,
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24'1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Santa
Maria do Oeste-PR revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado ou anuláJa por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.
O Município de Santa Maria do Oeste- PR poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para
recebimento das propostas ou para sua abertura.

24.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apÍesentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

24,4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão Íazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

24.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possívela aferição da sua qualificação e a exata comprêensão da sua proposta.

24.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadâs em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a

segu rança da contratação.

24.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficialdo Estado e ou Municípios.

24.8 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

24.9 - Não cabê à Bolsa Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas
pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou
da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

24.10 - O foro designado para iulgamento de quaisquer questõesjudiciais resultantes deste Edital será o de
Pitanga-PR, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.

24.11 - O Pregoeiro ê sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h30min às 11h45min
e das 13h30min às 17h00min, de segunda e sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações,
do Paço Municipal, na cidade de Santa Maria do Oeste, estado do Paraná, para melhores esclarecimentos.
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24.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

24.13 - O valor máximo estimado para estê Pregão é de R$112.339,92(Cento ê doze mil, trezentos e trinta
e nove reais e noventa e dois centavos).

24.14 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

Santa Maria do Oeste - PR, 17 de agosto de 2022.

Mlucr
/r'
O VICE STROHER

PREGOEIRO

PORTARTA N.e 072/2022
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ANEXO I

OBJETO: "CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PESQUISA RELACIONDA A MASTOFAUNA OE UÉOIO
E GRANDE PORTE, FTORA (VEGETAçÃO ARBÓREA) E ATUATIZAçÃO DO PLANO E MANEJO DE
UNIDADE Ot COruSTRVNçÃO RIO PRATINHA DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR".

EDITAT E TERMO DE RETERÊNCIA.

coNFoRME soLtcrrlçÂo: ozTzozz

Observação: (Caso Necessário) A empresa vencedora do(s) ltem(s) deverá observar, para o envio da
proposta final ajustada, ao valor obtido na fase de lancês; respeitadâ a proporcionalidade de desconto
paÍa todos os itens. Em ceso de necessidade de ajuste no valoÍ para o fechamento da planilha do lote, a
empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataforma da BLL - Bolsa de licitações do Brasil.

1 CONTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PEsQUIsA RELAcIoNADo A
MASToFAUNA DE MÉoto e cnlltoe poRTE, FLoRÂ (vEGErAÇÃo
ARBÓREA) E ATUALIZAçÃo Do PLANo E MANEJo DA Uc UNIDADE

DE CONSERVAÇÃo RIo PRATINHA Do MUNIcIPIo DE SANTA

MARIA DO OESTE . PR.

12,00 UN .361,66 712.339,92

TOTAL 112.339,92

Item NonE do produto/serviço Quanti
dade

Unida
de

Preço
máximô

Preço máx
total
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

(Sol icitação nP OZI 2O22]|

1. DO OBJETO

1.1 Processo licitatório para ,.GoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA pESQUtsA RELActoNDA A
MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE, FTORA (VEGETAçÃO ARBÓREA} E ATUATIZAçÃO DO
PTANO E MANEJO DE UNIDADE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO MUNICíPIO DE SANTA
MARIA DO OESTE PR".

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-se a contratação de empresa para pesquisa relacionada a Mastofaunê e atualização do plano
e manejo da Unidade de Conservação do Rio Pratinha, pois é de suma importância para a Secretaria do
Meio Ambiente a realização da coleta de dados objetivando programas de proteção e usos permitidos.
Além disso, os dados serão anexados na base de dados da Tábua de Avaliação Ecológica e também se trata
de um mecanismo que possibilita aos municípios acessar recursos do ICMS Ecológico junto ao lnstituto
Água e Terra. Considerando a demanda da Secretaria Municipal de Meio Ambiente relativo a

pedidos de licenciamento ambiental entre outros trabalhos, e não ter em seu quadro de técnicos
doutores em biologia, nas diversas áreas de pesquisa, é necessária a contratação de empresa
especializada na área para dar andamento as pesquisas na estação ecológica.

3. DA CLASSTFTCAçÃO DE BEM COMUM E MODAUDADE DE UCTTAçÃO

3.1 Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o
processo de aquisições para a Administração Pública, Lei Ns 8.656 de 21 de junho de 1993, Lei Ne 10.520
de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal.
3.2 Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais dêterminados pela
legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório na
preparação da documentação e na elaboração da proposta, não havendo qualquer necessidade especÍfica
a ser atendida. A escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem
comparáveis entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa.

3.3 Os serviços que constituem o Objeto deste Planejamento da Contratação enquâdrâm-se no conceito de
bem comum, nos termos do parágrafo único do art. 1p da Lei 10.520/02, sugerimos que o certame licitatório
seja realizado na modelidade Pregão, do tipo mênor preço poÍ ltem, em conformidade com a lei
mencionada.

3.3.1 A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como também
amplia o universo dos potenciãis licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade.
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3.4 Pare a contratação êm questão, não há qualquer necessidade específica a sêr atendida. A escolha pode
ser feita tão somênte com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si, sem
necessidade de evaliação minuciosa.

4. DO CR|TÉRIO DE JUTGAMENTO

4.1 O critério de julgamento será "menor preço por ltem"

5. DAS ESPECTFTCAçôES E VATORES DOS PRODUTOS

5,1 Conforme planilha baixo:

5.2. Foram realizadas buscas em sÍtios eletrônicos de amplo reconhecimento e potenciais fornecedores,
principalmente no ramo a que se relaciona o item.

5.2.3 A metodologia para definição do valor máximo resultou da análise crÍtica de item a item, optando-se
pelo menor, média ou mediana dos valores coletados, levando em consideração os valores coletados no
mercado e nas pesquisas realizadas, sempre respeitando uma margem aceitável sobre os valores
contratados.

5.3 Para apuração e formação dos preços, foi utilizado um Coniunto de preços obtidosjunto à fornecedores.

5.4 O preço proposto compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza,
resultante do fornecimento.

5. rocArs, PRAzo E coNDtçÔEs DE EXECUçÃO

6.1. O fornecimênto será efetuado de acordo com a necessidade do órgáo, sendo emitido
empenho para cada compra. Os bens/sêÍviços deveÍáo ser entrêgues, Íigorosamente, dentro das
especificaçÕes eslabelecidas no Edital e seus anexos, sendo que a inobservância desta condição
implicará recusa formal, com aplicação das penalidades.

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PESQUISA RELACIONADO A
MASTOFAUNA DE MÉOIO T ONENOE PORTE, FLORA (VEGETAÇÃO

ARBÓREA) E ATUALIZAçÃo Do PLANo E MANEJo DA Uc UNIDADE

DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO MUNICIPIO DE SANTA

MARIA DO OESTE - PR.

oade

12,00 UN

máximo

9.3 61,66

total

11,2.339,92

TOTAL í12.339,92

6.1.1 os serviços descritos no subitem ântêrior deverão estar em total acoÍdo com as exigências do
ANEXO I deste termo.

Item Nome do prod utolserviço Quanti Unida
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6.1,2 O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, a contar da assinatura do contrato

6.2 Em hipótese alguma será aceito mateÍial/serviço diferente do que foi cotado, sendo que deverá
sêr obedecidas dêscrigáo do edital e anexos.

6'3 Caso os serviços não sejam entregues no prazo estabêlecido acima, o fiscal do contrato designado
iniciará procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado os
casos em que o motivo do descumprimento sela iustificado e aceito pelo CONTRATANTE.

6.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçôes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a CONTRATADA no prazo de
até 05 (cinco) dias, da data da entrega.

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a íesponsabilidade da
CONTRATAoA pelos prejuízos resultantes dã incorreta execução do contrato.

6.6 Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não forem realizadas no prazo estipulado, o Íornecedor
estará sujeito às sanções previstas no Edital e no contato.

7. DAs COND|çÕES DE PAGAMENTO

7.2 Na nota fiscal, deverá constar informações correspondentes ao objeto, bem como indicação do número
do empenho.

7.3 O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária de titularidade da FORNECEDORA,

sendo vedada à emissão de títulos ou boletos pela mesma.

8. DOS FISCAIS DO CONTRATO

8.1 Ficam designados como fiscais de contrato o servidor público Odair Jose Ferreira de Lima, CpF:
8s7.9s6.159-00.

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
coNTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçôes técnicas ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Np g.666, de 1993.

8.3 O representante da Administração anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

7.1 o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal e recebimento dos
serviços.
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

9.1 Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho
com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista,
previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, fret€ e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência.

9.3 Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendem integralmente às caracterÍsticas do
edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio aviso.

9,4 Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos dêste Termo de
Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada.

9.5 A CONTRATADA assume exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos
serviços, necessários à boa e perfeita entrega do objeto contratado.

9.5 Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos

9,7 Manter, até o êfetivo recebimento definitivo, todas as condiçôes dê habilitação ê qualificação

necessárias para contratação com a Administração Pública.

9.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.11 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lnstrumento Convocatório.

9.12 Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente

9.13 Operar como uma organização completa e independente

9.14 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE para acompanhamento da
execução do contrato. A existência da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade da
CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

9.2 Executar a prestação dos serviços nas quantidades e locais definidos na Ordem de Serviços.

9.8 Não transferir ã outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente serviço.

9.10 Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além dê prestar

os esclarecimentos que julgar necessário.
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9.15 Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais
ocasionados à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do objeto da
presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsa bilidade.

9,16 Comunicar ao fiscal do Contrato toda e qualquêr situação anômala que possam causar prejuízos à

Administração.

9.17 Comunicar expressamente ao Município de Santa Maria do Oeste, a quem competirá deliberar a

respeito, toda e qualquer situação anômala no decorrer da aquisição do objeto da presente licitação.

9.18 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução

do objeto deste contrato.

10. DAS OBRTGAçÔrS OA COrurnArnrutr

10.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais;

10.2 Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos, e demais informações que esta venha a solicitar

10.3 Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais
condiçôes.

10.4 Acompanhar a entrega dos serviços e avaliar a sua qualidade, sem prejuÍzo da responsa bilida de da

CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativa.

10.5 Proceder com o acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos serviços.

10.6 Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste Termo de
Referência, no instrumento convocatório e na proposta da CONTRATADA, recusando-o na hipótese de

desconformidade com âs características pretendidas.

10,8 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços fornecidos provisoriamente

com as êspecificaçôes constantes neste TeÍmo de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação e
íecebimento defi nltivo.

10.9 Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA exigindo sua imediata
correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força
maiores, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.

CNPJ 95.684 544/0001-2ô

10.7 Realizar rigorosa conferência das características dos serviços, por meio da Comissão de Recebimento
designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total,
fiel e correta do obieto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem.
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10.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreguleridedes verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituÍdo, reparado ou corrigido.

10.11 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços entregues em desacordo com as obrigaçôes assumidas pela

CONTRATADA.

10.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.13 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua

desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório

ou na proposta apresentada.

10.14 Proporcionar todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas

obrigações dentro das normas e condições deste Edital.

11. DA OOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1, Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presentê licitação ocorrerão por conta dos

recursos das seguintes dotações orçamentárias:

12. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 8.656, de 1993 e da Lei ne 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

12.1.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e pelo descumprimento das normas e

legislaçôes pertinentes à execução do contrato, o município de Santa Maria do Oeste, poderá, ainda,
garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93.

12.1.2 O licitante quê ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração felsâ ou cometer fraude fiscal.

12.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeitê,

sem prejuízo da respo nsa bilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15 004.18.541 1801 2099 lO lO O.SO a9 00 00 Do Exercício2022 pszo

DotaÇÕes

xercÍci lConta dalFuncional programáticâ
da ldespesa I

:soesa I I

lFontê dê lNatureza da

l,"",oo lo""n""a lcrurc 

da fonte
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12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuÍzos
significativos para a CONTRATANTE;

12.2.2 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

12.2.3 Multa compensatórie de 10% (dez por cento) sobre o valor total do empenho ou contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contrâtâr com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6 lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

12.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidâ sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pêlos preju ízos causados;

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993, a

CONTRATAoA que:

12.3.1Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quãisquer tributos;

12.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12,3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na

Lei ne 8.666, de 1993, e subsidiariamente e Lei ne 9.784, de 1999.

1.2.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
CONTRATADA, levando em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano
causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

12.6 A aplicação das sanções administrativas não exclui a rêsponsabilização do licitante por eventuais
perdas ou danos causados ao Município.
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12.7 As sançôes administrativas previstas neste item 12.6 serão aplicadas sem prejuízo das cominações
impostas pela Lei n'8.666/93 e suas alterações.

13. DA CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO

13.1. O licitante/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do obreto contratual,
cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa caracterizar
fraude ou corrupção, em especial, dentre outras:
a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de
execução do contrato;
c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis

ertificiais e não-competitivos;
d) pÍática coeÍcitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta o indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando a influenciar sua participação em pÍocesso licitatório ou afetar a execução do

contrato;
e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas,

com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de qualquer das práticas acima; e
praticar atos com a intenção de impedir materialmente o exercício do direito de inspeção para apuração
de qualquer das prátices acima.
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ANEXO lll
pREGÃo, NA FoRMA ELETRôNtcA, Ne m/2022

MODETO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços ob.ieto da presente licitação Pregão, na

Forma Eletrônica ns e.l2022 acâtândo todas as estipulações consignadas no respectivo Editãl e sêus

anexos.

IDENTIFICAçÃO DO CONCORRENTE

NOME DA EMPRESA: CNPJ E INSCRIçÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE C CPF:

ENDEREÇO E TELEFONE: AGÊNCIA E NS DA CONTA BANCÁRIA:

PREçO (READEqUADO AO IANCE VENCEDOR}

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência.

PROPOSTA: RS (Por extenso)

coNDrçÕEs GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER)

A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo 

-, 

a contar do

recebimento definitivo do obieto pela CONTRATANTE.

LOCAT E PRAZO OE ENTREGA

De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital.

Obs.: No preço cotado.iá estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes

e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAT E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIçÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VATIDADE DA

PROPOSTA ATÉ DECISÃO.
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ANEXO IV

DECLARAçÕES UNIFICADAS

PROPONENTE............

ENDEREÇO:..........

CNPJ/MF: FONE/FAX: (0xx..........)

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela

Prefeitura do Município de Santa Maria do Oeste - PR, que:

a) Não íomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas

esferas.

b) Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

c) Na forma e sob as penas impostas pela Lei ne 8.666/93, de 21. de junho de 1993 e demais legislação
pertinente, que, nos termos do § 6e do artigo 27 da Lei ne 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontÍa-se
em situação ÍegulaÍ perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso

XXX|ll do artigo 7e da Constituição tederal.
d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social),

impedidas de contrataÍ com o Município dê Santa Maria do Oeste -PR nos termos do artigo 99, § 3s da Lei

np 8.666/93 e PREJULGADO ne 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

e) Estamos sob o regime de micÍoêmpresa ou empÍesa de pequeno porte, para êfeito do disposto na Lei

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ).
de 2022.

AssinatuÍa e ldentificação do Responsável Legal e da Empresa

RG/CPF:

RUA JOSÉ DE FRANÇA PEREIRA, N.. 10 - CEP : 85.230000 - FONFJFTü (42) 361{-1359
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ANEXO V

DECTARAçÃO CONTENDO INFORMAçÕES PARA FINS OE ASSINATURA DO

CONTRATO

1 - DA EMPRESA PROPONENTE:

Nome empresarial _
Rua

Bairro CEP

lnscrição Estadual ng

Telefone

lnscrição Municipal/lSS (alvará) no

Fax

Contador da emprese Telefone

2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome
Função

Data de Nascimento 

- 

Estado Civil

Escolaridade RG ne Órgão emissor 

-

CPF

Rua nq

Estado

Fax

CEP

Local edata: I I 12022.

E-mai

Assinatura e ldentificação do

Responsável Legal e da Empresa

Telefone

cidade 

- 

Estado 

-

CNPJ ne

conta corrente ne 

- 

A8ência 

- 

Banco 

-

Bairro 

- 

Complemento 

- 

Cidade 

-

Celular _
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO N9 XXX/2022
Contrato de compra e venda, que entre si celebram o MUNICíP|O DE SANTA MARIA DO OESTE - PR e a

em presa NA fOrMA AbAiXO. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE,

Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua XXXXX ne XXX, inscrito no

CNPJ/MF sob ne XXXX, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, SÍ. )ü)(xX, residente

e domiciliado nesta cidade, portador da CllRG np XXXX SSP/PR, e inscrito no CPFIMF sob ns XXXX, e

CONTRATADA: pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua 

- 

oa 

-,
Bairro _, CEP: . na cidade de Estado 

-, 

inscrito no CNPJ/MF sob no

, neste ato reprêsentada pelo Sr. , residente e domiciliado a rua 

-, 

na Cidade de 

-
Estado do . portador da CllRG ne 

- 

e do cPFlMF ne 

-.cúusulÁ r - oBJETo

"CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PESQUISA RELACIONDA A MASTOFAUNA DE MÉDIO E

GRANDE PORTE, FLORA (VEGETAçÃO ARBóREA} E ATUAIIZAçÃO DO PTANO E MANEJO DE

UNIDADE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR",

conforme exigências descritas no presente EDITAI e TERMO DE REFERÊNclA.

conforme a seguir:

rrEM cóDrGo DESCRTÉO QTDE UNID. MARCA

VALOR POR

ITEM

VALOR

TOTAT

I
2

cúUsUIá II . FUNDAMENTAçÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei ns10.520 de 17/07 /2002 e Lei ns 8.666/93,

e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n.eii.l{ü.l2022, aplicando-se ainda, os princípios

inerentes aos contratos edministrativos.

cúusulÁ il - vAroR
o valor aprovado para o objeto é de R$ ), denominado valor contratual,

Parágrafo Único
Os pagâmentos decorrentes do fornecimento do objêto da presente licitação ocorrerão por contâ dos

recursos das seguintes doteções orçãmentárias:

Unid max
lereeo
Itotâl

Preço

máximolo""
Nome do produto/sêrviço
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cúUsUI.A Iv - PAGAMENTo
o pagamento será eíetuado em até 30 (Úinta) dias, após a emissão da nota fiscal e recebimento dos
produtos.
Parágrafo Primeiro
Na nota fiscal, deverão constar informações correspondentes ao obieto, bem como indicação do número
do empenho.
Parágrafo Segundo
O pagamento êstá condicionado à aprovação da respectiva Comissão de Recebimento. instituída pela

Portaria Ne XXX, de XX de ****** de XXXX.

ParágraÍo Terceiro

Quando a CONTRATAoA estiver sediada no Estado do Paraná e contratar com o Município de Santa Maria

do Oeste -PR, deverá emitir nota fiscal eletrônica, conforme Decreto Estadual Ne 3.330/2008.

ParágÍafo Quarto
Caso a CONTRATADA esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastraljunto à Sêcrêtaria de

Fazenda do Município de Santa Meria do Oeste PR, os respectivos empenhos em seu nome não poderão

ser liberados, e, de consequência, estes não terão validade nem eficácia.

cúUsUtA v - FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento mencionado na cláusula anterior será efetuado através de depósito em conta corrente da

CONTRATADA, sendo vedada a emissão de bolêto ou título pela mêsma.

cúUSULA vI - coNDIçÕES DE ENTREGA

O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgâo, sendo emitido empenho
para cada compra. Os bens/serviços deverão ser entregues, rigorosamente, dentro des
especiÍicaçóes estebelecidas no Edital e seus anexos, sendo que a inobservância desta condiçâo
implicará recusa formal, com aplicação das penalidades.

MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

Parágrafo Primeiro
Os serviços descritos no item anterior deverão estar em total acordo com as exigências do ANEXO ll do

TeÍmo de RefeÍência.
Parágrafo Segundo
Em hipótese alguma será aceito materia l/seÍviço diÍerente do que foi cotado, sendo que deverá
ser obedecidas descriÇão do edital e anexos.
PaÍágÍaÍo TerceiÍo
Caso os serviços não se;am entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal do contrato designado iniciará

procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor, excetuado os casos em

que o motivo do descumprimento seja iustificado e acêito pelo CONTRATANTE.

Perágrafo Quinto
Os serviços serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento

e íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Sexto
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Os serviços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser notificada a CONTRATADA no prazo de até

05 (cinco) dias, da data da entrega.
Parágraío Sétimo
Cãso seiãm rejeitados os serviços entregues em desconformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e ne proposta, êstes deverão ser substituídos no prezo de até ls(quinze) dias a contar

da notificação da CONTRATADA, ficando às suas custes, inclusive das despesas referentes à retirada dos

bens rejeitados, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades e sem ônus para a CONTRATANTE.

PaÍágrafo Oitavo
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

assinatura e apresentação da Nota Fiscal ao Departamento de Contabilidade.

Parágrefo Nono
Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

ParágraÍo Décimo
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Parágraío Décimo Primeiro
se a entrega e/ou a substituição dos serviços não forem realizadas no prazo estipulado, a CoNTRATADA

estará suieita às sanções previstas no Edital e no contato.

Parágrafo Décimo Segundo

lndependentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor

aquele que apresentar defeito.
Parágrafo Décimo Terceiro

A CONTRATADA ficará obrigada a trocar, a suas expensas, o serviço que vier a ser recusada, sendo que o

ato do recebimento não importará na aceitação.

PaÍágrafo Décimo Querto
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura.

cúusurÁ v[ - oBRTGAçôES DA CoNTRATADA

A CONTRATADA obriga-se à:

a) Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes e encargos decorrentes das relações de trabalho

com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista,
previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência.

b) Executar a prestação dos serviços nas quantidades e locais definidos na Ordem de Serviços.

c) Observar se o(s) modelo(s) de referência, quando houver, atendem integralmente às características do

edital, haja vista que o fabricante pode alterar seus produtos e modelos sem prévio aviso.

d) Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade e prazo exigidos deste Termo de

Referência e no ato convocatório, bem como os preços constantes da proposta apresentada
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e) A CONTRATADA assume exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos

serviços, necessários à boa e perfeita entrega do obieto contratado.

f) Cumprir todas as oriêntações do CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos.

g) Manter, até o efetivo recebimento definitivo, todas as condiçóes de habilitação e qualificação necessárias

para contratação com a Administração Pública.

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão do presente produto.

il Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obleto do

contrato êm que se verifiquem vícios, defêitos ou incorreções, sem ônus para a CONTRATANTE.

i) Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os

esclarecimentos que julgar necessárlo.

k) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas em lnstrumento Convocatório.

l) Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente.

m) Operar como uma organização completa e independente.

n) Sujeitar-se à ampla e irrestrita flscalização por parte do CONTRATANTE para acompanhamento da

execução do contrato. A existênciâ da fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade da

CONTRATADA pela execução de qualquer serviço.

o) Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados

à Administração e/ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa, na entrega do obieto da presente

licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.

p) Comunicar ao fiscal do Contrato toda e qualquer situação anômala que possam causar prejuízos à

Administração.

q) Comunicar expressamente ao MunicÍpio de Santa Maria do Oeste, a quem competirá deliberar a

respeito, toda e qualquer situação anômala no decorrer da aquisição do objeto da presente licitação.

r) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquêr assunto

de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do

objeto deste Contrato.

cúusurÁ vilr - oBRTGAçÕES DA coNTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se à:

CNPJ. 95 684.544/000'r-26
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a) Efetuar o pagamento à coNTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais.

b) Fornecer à CONTRATADA, todos os esclarecimentos, e demais informações que esta venha a solicitar.

c) Exigir o cumprimento do obieto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e demais condições.

d) Acompanhar a entrega dos serviços e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da

CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativa.

e) Proceder com o acompanhamento, controle, Íiscalização e avaliação dos serviços.

fl Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes no Termo de Referência, no

instrumento convocatório e na proposta da CONTRATADA, recusando-o na hipótese de desconformidade

com as características pretendidas.

g) Realizar rigorosa conferência das características dos itens fornecidos, por meio da Comissão de

Recebimento designada ou servidor, somente atestando os documentos da despesa quando

comprovada a entrega total, fiel e coÍreta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se

referirem.
h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços fornecidos provisoriamente com

as especificações constantes no Termo de Referência, edital e proposta, para fins de aceitação e

rêcebimento definitivo.
i) Rejeitar o obieto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA êxigindo suâ imediata

correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força

maiores, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE.

i) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

k) Rejeitar, no todo ou em parte, serviços

entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela coNTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
m) comunicar, por escrito, à CoNTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua

desconformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, no instrumento convocatório

ou na proposta apresentada.

n) Proporcioner todas as facilidades para que as CONTRATADAS possam cumprir suas obrigações dentro

das normas e condições deste Edital.

cúUsUIÂ Ix - RESPONSABITIDADE SOUDÁRIA

Ficam designados como fiscais de contrato o servidoÍ público xxxx- Assistente em Administração l.

Parágrafo Primeiro
A fiscalização de que tratâ este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusivê

perante têrceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantê de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co rresponsa bilidad e da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art.70 da Lei Np 8.666, de 1993'

Parágrafo Segundo
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

cúUsUI.A x - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrative, nos termos da Lei Ne 8.666, de 1993 e da Lei Ne 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

a) Pela inexecução total ou parcial das obrigaçóes assumidas e pelo descumprimento das normas e

legislações pertinentes à execução do contrato, o município de santa Maria do oeste, poderá, ainda,

garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lêi Ne

8.666/93.
b) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, se recusâr

injustificadamente a assinar o contrato, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal.

Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará suieita, sem

pre.juízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preruízos significativos para a

CONTRATANTE;

bl Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

c! Multa compensatória de lO% ldez por cento) sobre o valor total das medições ou contrato, no caso de

inexecução total do obieto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadlmplida;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

0 lmpedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante â

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

Parágrafo Segundo
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei Ne 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quâisquer tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

cl Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

PerágraÍo Terceiro
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Np 8.666,

de 1993, e subsidlariamente a Lei Ns 9.784, de 1999.

Parágraío Quarto
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo de pena, a reincidênciâ de transgressões por perte da CONTRATADA, levando
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em consideração todos os atos Celebrados com a CONTRATANTE, bem como o dano causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

Parágraío Quinto
A aplicação das sanções administrativas não exclui a responsabilização do licitante por eventuais perdas ou

danos causados ao Município de Santa Maria do Oeste - PR.

Parágraío sexto
As sanções administrativas previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo das cominações impostas

pela Lei Np 8.666/93 e suas alterações.

cúUsUIÁ xI . CONDUTA DE PREVENçÃO DE FRAUDE E CORRUPçÃO

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de

licitâção, de contratação e de execução do obieto contratual.

Parágrafo Único
Pâra os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução

de contrato;
b) "prática fÍaudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o ob.ietivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

c) ,,pÍática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d),,prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstÍutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seia

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

cúusurA x[ - DrsPostçÔEs FtNAls

Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga/PR., com renúncia de qualquer outro, para dirimir as dúvidas ou

questões decorrentes deste contrato.
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma,

.iuntamente com as testemunhas abaixo, para que surtam todos os efeitos legais.

Santa Maria do Oeste/PR, _ de 

- 

de 2022.

OSCAR DETGADO

PREFEITO DO MUNICÍPIO /CONTRATANTE CONTRATADA

L:]

TESTEMUNHAS:_
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Avrso DE LtctrACÃo

PRocEDIMENÍo tlclrATÓRlo N.o 12412022

MODATIDADE: pReeÃo eurRÔllco N.e 057/2022

oMunicípiodesantaMariadooeste,EstadodoParanácomfundamentonaLei
Federal n.e 70.52ol?0o2, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.e 8.666/93 e suas

alterações posteriores, comunlca

especificações:

que realizará licitação conforme as seguintes

oBJETO: "CONTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PESQUISA RETACIONDA A MASÍOFAUNA DE

MÉDro E GRANDE PoRTE, FLoRA (vEGETAçÃo anaÓnEA) r aruauzaçÃo Do PtANo E

MANÊ'O DE UNTDADE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA OO rUUntcípto DE SANTA MARIA DO

OESTE PR", de acordo com as demais especificações do edital e anexos'

RECEBIMENToDASPROPOSTAS:atéaS09h00mindodia31deagostode2022.

ABERÍURA DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 31 de agosto de 2022'

tNlCtO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOs: às 09h30min do dla 31 de agosto de 2022'

LOCAL: www.bl l.o .br "Acesso ldentificado no link - licitaçôes"

VALoRMAxIMo:Rs112.339,92(centoedozemiletrezentosetrintaenovereaisenoventae
dois centavos).

CRITÉR|O DE JUTGAMENTO: Menor Preço Por ltem'

- AQUtStçÃO DO EDITAL

O presente Edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados na

Divisão de Licitações, nas dependânciai da prefeitura Municipal situada na Rua Jose de

França Pereira, 10, Centro - Município de Santa Maria do Oeste PR' CEP 85'230{00' no

horário das 8:00 às 12:00 e das 13:OO às 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico:

ntama riado este.Dr.gov.br.o

Informações: (42) 9 9861-6872

pmsmolicitacao@Yahoo.com.br

Santa Maria do Oeste PR, 17 de agosto de 2022
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BLL GOMPRAS
Extrato de publicação

pprcÃo ELETRoNTco - ostlzozz
N" PRoc. ADM. tzzlzozz

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOMpRAS
torna público para conhecimento dos interessados que o órgão

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE - PR, de acordo
com a regulamentação CONFORME EDITAL realizará PRECÃO

ELETRÔNICO sendo conduzido pelo condutor MlLlClO VICENTE STROHER
e têndo como autoridade OSCAR DELCADO.

PuBucaçÂo: 17108/2022 15:32

rNícro REc. pRoposÍÂ: 18/0812022 08:00

tEC. PRoPosTAr 31/08/2022 09;oo

)it(ío orspu , lrloa/zozz os,:o

IIPO DE LÂNCti MENOR LANCE

TIPO ENCTREÁMEÍITO: ASERTO

EXCIUSIVO ME: NÃO

valoR Toral Do pRocEsso: Rs 112.339,9200

OBJETO DO PROCESSO

coNTRATAçÃo DE IMPRESA PARA PESQUISA RELÂCIONDAA MASTOTAUNA OE MÉDIO T GRÂNDE PORÍE, FTORÁ IVEGETAçÃO

aRBóREÁ) t aruÂtrzÂÇÂo Do PLANo € MANEJo Dt uNTDADE DÉ coNsERvaçÁo Rlo PRÀrlNHA oo MUNlclPlo Dt saNTA MARIa

DO O€sÍE PR

para dêmah infoÍmàçõ€s contato viê e-mâil: pmsmo@yahoo..om.bí, te leíonê: 4236441359 ou a.esso pelo link:h§p.illbll4ooúallolÊlPÍarg§rÊrgle§l!{]§}{?

nllêro-Ljá5lgkr%sD7Er7t%2FUt MoplÀltrlxbíqçqçUy.u!e3!p2t 4rG!üESIWsç--siçAMrBylGjeõZCIOÍlZ§lsR5LGUnLÍwLvBHtjsGzeíGzUBq00(iR Noi7r%2Fko%3D

MtLtcto vl ENTE STROHER

sANTA MARIA DO OtsÍÊ-PR - 1'l10812072

l.



V)
TCEPR t_

Detalhes processo licitatório

Ano.

No licitação/dispensa/iíÉxigibitidade*

Modalidader

Núrneío edital/píocesgol

Enüdade Exeqrtora MUNtCipIO DE SÁÀ.rA MARIA DO OESTE

2022

57

Pregão

124

t710812022

Voltar

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

..ursos prov.nl.nt.. d. org.htseo. Int.rn..toràt./huttit.t.rai. d. .rétll

Descri(ro Resumidà do objeto* coinRÂrAdo DE EMpREsÂ PARA pEseulsA RETACIoNDA A MA5ToFAUNA DE
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Dâtà de Lançamento do Edital :|:.IW|ZOZZ

Dãta dã ÂbeÍura das Propostas 3U08/2022

NOVÁ Datâ da Abertura das Propostas

Dâta Registro

Dati Reg6tro

Datô de Lançâmênto do Edital

Dàta dà Àberturà dàs Propostas

Há itens êxclusivos parâ EPP/MP Não

Há cota de partkipação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exiqência de sukontrôtaÉo de Epp/t4E? Não

Há prioridade para aquisições de microemprcsas regionais ou locais? Náo

Dâta Cancelamento

CPF: s7800588904 (Lagaq! j

Percentuâl de pôrtjcipaÉo 0,00



18t08t2022 0808 Prerejtura Municipalde Santâ IVlaria do Oêste

ESTADO DO PARÀ\Á
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TARIA DO ()ESTE

LICITAÇÀO
AVrS() DE r_tCITAÇÀO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO N.' 124/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔXTCO X." OSZIZOZU

r4/

O Municipio de Santa Maria do Oeste, Estado do Paraná com
fundamento na Lei Federal n.' 10.52012002, com aplicaçào
subsidiáÍia da Lei Federal n.' 8.666/93 e suas alreraçôes
posteriores, comunica que realizará licitação conforme as
seguintes especifi cações:

oBJETO: 'CONTRATAÇÃO DE EMPRESA pA&{
PESQUISA RELACIONDÂ A MASTOFAUNA DE
}IEDIO E GRA\DE PORTE, FLORA (I'EGETAÇÀO
ARBOREA) E ATUALIZAÇAO DO PLANO E MANEJO
DE U\IDADE DE CO\SER\ÂÇÀO RIO PRATI\HA DO
MUNICIPIO DE SANTA MARIÀ DO OESTE PR'" dC
acordo com as demais especiÍicações do edital e anexos.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do
dia 3l de agosto dc 2022.

ABERTURÂ DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 3l de
agosto de 2022.

INICIO DÂ SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: àS

09h30min do dia 3 I de agosto de 2022.

LOCAL: wwwbll.org.br "Acesso Identiíicâdo no link -
licitações"

YALOR MAXIMO: R$ 112.339,92(Cento e doze mil e
Úezentos e rinta e nove reâis e noventa e dois centavos).

CRITÉRIO Df, JULGAMENTO: Menor Preço Por Item.

- AQUISIÇÀO DO EDITAL

O presente Editâl enconta-se à disposição para verificaçâo por
parte dos interessados na Divisão de Licitações, nas
dependências da Prefeitura Municipal situada na Rua Jose de
França Pereira. 10. Centro Municipio de Santa Maria do
Oeste PR, CEP 85.210-000, no horário das 8:00 às l2:00 e das
13:00 às 17:00 horas, bem como no endereço eletrônico:
www.sântamariadooeste.pr gov.br

Informações: (42) 9 9861-6872
pmsmolicitacao@yahoo.com.br

Santa Maria do Oeste PR, I7 de agosto de 2022

MILICIO WCENTE STROHER
Pregoeiro - Ponaria n' 07212022

Publicado por:
Milicio Vicente Stroher

Código IdentiÍicsdor:AE0964CA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia l8/08/2022. Edição 2586
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

àttpsr 
^/ww.diaiomunicipal.com.b./amp/materia/AE0964CÂ/03ANYolqsFdNNgBWBkHzZ3uWORhqDHNglGyTlxvJMxuzb2TeoAglr_xVWEo3WGC... 
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ÍiIUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTAOO DO PARANÁ

CNPJ: 95.684.54,t/000í -26

iUA JO§É DE FRÂNçA PEREIRA, 16.2!0-000 FoNE/FÂt:(oaZ)

Oficio n.e O3l/2O22 Senta Maria do Oeste - pr, 22 de Agosto de ZOZI

Prezado(a) Senhor(a):

Em atendimento ao contido na Lei Municip al n.e 326/20ll, ora
encaminhamos documentos referentes aos procedimentos licitatórios abaixo
relacionados quais encontram-se disponíveis no portal do Município
http ://www.santamariadooeste.pr.gov. br:

- PREGÃO ELETRÔNICO N3 054/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO N.9 055/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO N.9 056/2022
. PREGÃO ELETRÔNICO N.9 O57/2022

Sendo o que nos apresentava, reiteramos protestos de elevada
estima e consideração e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

r/ /,. ///Z/.-
]úII.iCIO VICEíITE STROHER

Departamento de Licitação

Exmo. Senhor:
ATCIDES BORGES SALDANHA
Presidente da Câmara Municipal
Santa Maria do oeste - Paraná

J
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTAMAHADOOESTE
pÀnncrpAçÁo E ÍPÀrí§prÉê/Á - o§f Ão 2@1 - 2@tt

CtIPJ: 95.884.§aa/o00í-20

tUA rOlE DE FIANçA PEtEtiA, N. tO - CEt.: aj.lto-OOO - FOt{ÊrtAX: (Oa2) taaa.ltlt

Oírcio 1912022

Santa Maria do Oeste, 24 de agosto de 2022

AO:

Senhor

Fernando Lopes

Responsável Licitação

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo cordialmente venho através do presente solicitar de Vossa

Senhoria, que seja revogado o edital pregão eletrônico 05712022 referente a

contratação de empresa para realizaçâo de estudos na estação ecológica Rio

Pratinha. No entanto, após melhor análise do item licitado, constatou-se a

necessidade de alterar o descritivo técnico dos itens, a fim de garantir o
atendimento do objeto e a qualidade dos produtos. Agradecemos

antecipadamente, ao tempo que reiteramos protestos de estima e satisfação.

Atenciosamênte,

\1t\ rr c o \(\ §,§s- És sr::-. \e-. lo-.-\
EDINA MARIA SOARES DOS SANTOS

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

h
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Enderêço

GeÍado em: 24108,/2022 13i04i48

BLL GOI}IPRIIS
Esclarecimentos - Processo O57/2O22 - MUNtclplO DE SANTA MARTA

DO OESTE

Requerimento

Ciado êm

18108/102)

09:46

Bom dia. Étisteàlgum Termo de Refeíencrâ rafêente à exêcução dos servicos do edital? Ou elgum mâpâ dâs árcas dê

amostragememetodologià â 9êràplicada?

Não há arquivo

Resposta

End€rêço

N:ô há âíquivo ânel.do

MILICIO VICENTE STROHER
SANTA MARIA 0O OISTE.PR- 24/08/2022
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MUNIcIPIo oE sANTA MARIA Do oEsTE _ EsTADo Do PARANÁ

CNPJ: 95.68il.Sil4/OOOí_26

uÂ JosE oE FRÁr{çÂ PEiEtiÂ. N. j 0 - cEP:,6.210.000 a oí{E/aa r: Íoa2t 36aa.r 23!

PARECER JURÍDICO

Trata o presente parecer da análise jurídica, quanto a
REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO N" 12412022, EIAbOTAdO NA
Modalidade Pregão Eretrônico n" 057 t2022, apresentado pera secretaria de Meio
Ambiente, por sua secretária sra. Edina Maria soares dos santos, em fase da
abertura de procedimento para a "coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
PESQUISA RELACIONADA A MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE,
FLORA (VEGETAÇÃO ARBOREA) E ATUALIZAÇÃO OO PLANO E MANEJO DE
UNIDADE DE CONSERVAÇÂO RIO PRATINHA DO MUNICíPIO DE SANTA
MARIA DO OESTE.PR.''

A Revogação deve_se ao fato de CONFORME SOLICITAÇÃO
da sra. secretaria de Meio Ambiente, datado de 24 de agosto de 2022, onde
consta-se a necessidade de alterar o descritivo técnico dos itens, afim de garantir o
atendimento do objeto e a qualidade dos produtos.

É o breve relatório passa-se a análise e ao parecer:

primeiramente, cumpre mencionar que o art. 4g, da lei Federal
n" 8 666/93, assim dispôe: "Att.49.- A autoridade competente para a aprovaçào
do procedimento somente poderá revogar a ricitação por razões de rnteresse
público decorrente de fato superueniente devidamente comprovado, pertinente
e suficiente para justificar tar conduta, devendo anutá.ra por iregatidade, de
oficio ou por provocaçáo de

dev i d a me n te f u n da me nta do.

terceiros, mediante parecer por escrito e

0
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ÍIiIUNICIPIo DE SANTA MARIA Do oESTE _ EsTADo oo PARANÁ

CNPJ: 95.68,t.S,04/0001 -26

ua JosE oE Fi^NçÂ ,ERETRÂ. rJ. ro

É

FONE/FÂrr i0.2, !5aa.r 2J!

cediÇo que a licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucionar da isonomia e serecionar a proposta mais vantajosa para
Administração e será processada e jurgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da regaridade, da moraridade, da iguardade, da pubricidade, da
probidade adminishativa, da vincuração ao instrumento convocatório, do jurgamento
objetivo e dos que lhe são correlatos.

A Constituição Federal de 19gg, art. 37, inciso XXI estabelece:

O referldo Editat em seu Tópico 24.í, DAS DlSpOSlçôES
FlNAls, assim dispõe: '24.r A presente licitação nào impofta necessariamente
em contratação, podendo o Município de Santa Maria de Oesfe_pR., revogá-la,
no todo ou em paáe, por razões de inÍeresse público, derivadas de fato
superueniente comprovado o anulá-ra por iregatidade, de oficio ou por
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema
para conhecimento dos participantes da licitaçáo..', (aft. 19, da Lei g.666/g3).

Nos termos da norma supracitada, tem_se que o edital configura

"lei interna" de cada licitação levada a cabo pela Administração, impondo-se
observância de suas regras tanto o poder público quanto aos licitantes, nada
podendo ser exigido, aceito ou permitido além ou aquém de suas cláusulas e
condiçÕes.

Art. 37. A administração púbtica direta e indireta de quatquer
dos Poderes da lJnião, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de tegatidade,
i m pessoa I i dade, mo ral idade, p u bt icidade e efic iê nc ia.

$
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UÁ JOsE OE FRÂNçÁ PEREIRÂ

ÍÚUNICIPIO OE SANTA ÍÚARIA DO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ

CNpJ : 95.684.Sia,í/000í _26

t5.230-O0O FOnE/FÁX: to.2l 3..a-r 23!

Em se ferindo o princípio da lsonomia e da Legalidade, opina
esta Assessoria à Administraçáo pera REVOGAÇÃO do referido procedimento
Licitatório.

Devolvo à Divisão de Licitação _ Comissão de Licitação, para
que sejam observadas as retiÍicações no Editar e providências necessárias e regais.

S.M.J. É o Parecer.

Santa Maria Oeste-Pr, 29 de Agosto de 2022
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MUNICIPIO OE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTADO DO PARANÁ

CNPJ : 95.68,í.544/0001 -26

RUÂ JOSE DE FiÂNçÂ PEf,EIRÂ. Nô IO 16.2t0-000 - FoiJE/FÂI: tO42l !6aa,r2r!

DECRETO N.e 032/2022

SÚÍUUU: Revoga processo Licitatório n.s

124/2022, na Modalidade PREGÃO

ELETRÔN|CO n.p o57 /2022 e da outras
providências.

o Prefeito Municipar de SANTA MAR|A Do OESTE - Estado do paraná, no
uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Federar g.666/93 e suas arterações
posteriores, com base no item 24.1 do Edital de licitação, considerando a necessidade
de revisão do objeto.

DECRETA:

Art. 1.s: Fica REVoGADo, na sua totaridade o procedimento Licitatório
n.s 124/2022, realizado na Modalidade pREGÃo ELETRôNlco n.s 057/2022, que tinha
POT ObJCtiVO A .,CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PESQUISA RELACIONADA A
MASTOFAUNA DE MÉDIO E GRANDE PORTE, FLORA (VEGETAÇÃO ARBÓREA) E

UTILIZAÇÃO DO PLANO E MANEJO DE UNIDADE DE CONSERVAçÃO RIO PRATINHA DO
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR".

Art. 2s: Este decreto entra em vigor na data de sua
revogadas as disposições em contrário.

publicação,

Gabinete do prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste _ Estado do
Paraná, em 29 de Agosto de 2022.

DELGADO

Prefeito Municipal


